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EDITAL 

 
PREÂMBULO 

 
PROCESSO n° 352/2022 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 32/2022 
INÍCIO DA LICITAÇÃO: 22/09/2022 
DATA DA REALIZAÇÃO: 07/10/2022 
HORÁRIO: 9H 
LOCAL: PAÇO MUNICIPAL- SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
TIPO DE LICITAÇÃO: GLOBAL - MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA (NÃO EXCLUSIVA) PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP  
 

 
EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ, Prefeito do Município de Taguaí, Estado de São Paulo, de 

conformidade com o estabelecido no Decreto n.º 009/2006 de 01 de fevereiro de 2006, torna público que se 
encontra aberta, nesta unidade, licitação na modalidade, tipo, número de processo, número de modalidade e 
objetivo descritos em epígrafe. 

O presente processo será regido pela Lei federal n.º. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 
com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, lei complementar 123/06, 
147/14 e Decreto Federal Nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 e as demais disposições constantes do presente 
edital e seus respectivos anexos que integral este edital. 

 
I) Memorial Descritivo (Anexo I). 
II) Termo de Credenciamento (Anexo II). 

a) Informação de Endereço Eletrônico (e-mail) para fins de comunicação oficial Via Internet à 
licitante que participante (e-mail comercial e pessoal do representante) 

b) Declaração de Enquadramento “ME ou EPP” e Requerimento Para a Alteração de Direto de 
Preferência. 

c) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
d) Declaração de Existência de Impedimento de Licitar ou Contratar Com a Administração. 
e) Declaração que atende ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso 

V do artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666. 
III) Proposta de Preço (Anexo III). 
IV) Declaração de Elaboração de proposta independente (Anexo IV) 
V) Minuta de Contrato (Anexo V). 
VI) Anexo LC 01 Termo de Ciência e de Notificação. (Anexo VI) 
VII) Anexo LC 03 Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP. (Anexo VII) 
VIII) Nomeação para Acompanhamento da Execução do Contrato. (Anexo VIII) 
IX) Recibo de Retirada de Edital Pela Internet. (Anexo IX) 
X) Modelo de Declaração de Visita Técnica (Anexo X) 
XI) Modelo de Declaração de Não Realização de Visita Técnica (Anexo XI) 

 
1 - DO OBJETO 

1.1 - O Objeto da presente licitação encontra-se descrito no Anexo I deste edital do qual faz parte 
integrante. 

1.2 – Encontra-se também no Anexo I deste edital as disposições específicas e condições para assinatura 
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do contrato para execução do objeto desta licitação. 
 
 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 - Poderão participar desta licitação as empresas que: 
2.1.1 - desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
2.1.2 - atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital e comprovem possuir 

os documentos de habilitação requeridos. 

2.2 - É vedada a participação de: 
2.2.1 - consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
2.2.2 - empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Direta ou Indireta das esferas federal, estadual ou municipal; 
2.2.3 - empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com o município de Taguaí-SP nos 

termos do artigo 87, III, da Lei 8.666/93; 
2.2.4 - empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de Taguaí; 
2.2.5 - empresas com falência decretada ou concordatária, , salvo quando apresentar plano de 

recuperação judicial aprovado; 
2.2.6 - servidor, dirigente do órgão ou responsável pela licitação que tenha participação direta ou 

indireta com o licitante. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou de parentesco consanguíneo ou afim até o 3.º na forma da lei 
civil. 

2.3 - Todos os interessados em participar do certame poderão se cadastrar nesta prefeitura até 1.º dia 
útil anterior ao recebimento dos envelopes de n.º 01, n.º 02 e n.º 03 (apresentando toda a documentação 
descrita nos artigos 28 a 31 da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais alterações), com fins de obtenção do Certificado 
de Registro Cadastral - CRC 

2.4 - Qualquer solicitação, informação pertinente ao edital será esclarecida na Prefeitura Municipal de 
Taguaí, à Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira, n.º 44, Centro, em Taguaí, durante o dia no horário 
normal de expediente das, 7h30min às 11h30min e das 13h às 17h. 

2.5 – Para que as empresa enquadradas como ME e EPP recebam tratamento diferenciado de que trata 
a Lei Complementar 123/06 e 147/14, vide disposições específicas constantes no ANEXO I. 

 
3- DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

 
 

3.1 - A sessão do Pregão será realizada no Paço Municipal da PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAI, sito 
à Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira n.º 44, no dia e horário mencionados no início deste edital e 
será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.  

3.2 - As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante.  

3.3 - Os envelopes de Credenciamento, Proposta de preço e Documentos para Habilitação deverão ser 
protocolados no setor de protocolo da Prefeitura de Taguaí até o dia e horário no endereço mencionado no item 
3.1. 

3.4 - Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a este Pregão ocorrerão no primeiro dia útil subsequente em que houver expediente da Prefeitura do 
Município de Taguaí. 

3.5 - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 3.1 deste Edital, não 
sendo permitido atraso, mesmo involuntário, considerando-se como horário de entrega o protocolado pelo Setor 
de Protocolo. 

3.6 - Após o recebimento dos envelopes protocolados, no dia, hora e local designado, será realizada 
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sessão pública para: 

3.6.1 - Abertura dos envelopes contendo o credenciamento, credenciando os interessados ou de seus 
representantes legais, e demais anexos constantes no item II, (a,b,c,d,e). 

3.6.2 - A não descrição no item II “b) Declaração de Enquadramento “ME ou EPP” e Requerimento Para 
a Alteração de Direto de Preferência” não será um fator excludente do certame, porém, implicarão no 
tratamento comum, dispensado às demais empresas. 

3.6.3 - As empresas interessadas na participação deverão apresentar em anexo, no momento do 
credenciamento, a certidão de impedimento e suspensão para licitar com órgão público emitida via internet, 
num prazo de 24 horas anterior ao horário marcado para abertura do certame licitatório, comprovando que a 
empresa não se encontra impedida ou suspensa para contratar com órgão público das esferas federal, estadual 
e municipal. As consultas realizadas junto ao Portal da Transparência do Governo Federal, Estadual e dos 
tribunais de contas nos portais do TCE e TCU apresentarão a relação dos apenados publicados pelo diário oficial 
do Estado, visando averiguar inexistência de impedimentos para licitar. Corroborando a declaração apresentada 
conforme a exigência da alínea “d” do Anexo II. As certidões serão emitidas através dos links: Portal da 
transparência - Portal da transparência - 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc; TCE - 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados ; TCU - 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: . 

3.6.3.1 - A impressão da certidão referida no item acima, fora do prazo de descrito, não implicará no 
credenciamento ficando a critério do pregoeiro, a emissão de uma nova certidão. 

3.6.4 - A existência de impedimentos conforme previsto no item acima impedirá o credenciamento da 
empresa apenada. 

3.6.5 - Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços. 

3.6.5.1 - Para análise e fins de classificação dos licitantes para a etapa de apresentação de lances verbais; 

3.6.5.2 - Realização da etapa de apresentação de lances verbais; 

3.6.5.3 - Classificação das propostas de preços; 

3.7 - Abertura dos envelopes contendo documentos para Habilitação. 

3.7.1 - Avaliação dos documentos habilitatórios do(s) licitante(s) que tiver(em) apresentado a(s) 
melhor(es) proposta(s), de conformidade com o previsto no item 7 deste edital; 

3.8 - recebimento de eventuais recursos; e 

3.9 - adjudicação e homologação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es), no caso de 
inexistir recurso 

3.10 - A sessão do Pregão será realizada no decorrer do dia durante o horário de expediente. Caso a 
sessão não termine durante o expediente normal, será reaberta no dia seguinte no horário normal de 
expediente, isto é, das 8h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min. 

 

4- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  
 

4.1 – Os envelopes: Credenciamento, “Proposta de Preços” e “Documentos para Habilitação” serão 
apresentados contendo, na sua parte externa, os dados constantes nas figuras abaixo, preenchendo-os “mutatis 
mutandis”, isto é: mudando o que tem de ser mudado: 

Figura A 
Nome completo da Proponente: 
Endereço: 
Cidade: 
CNPJ: 
Telefone: 

Figura B 
Nome completo da Proponente: 
Endereço: 
Cidade: 
CNPJ: 
Telefone: 

Figura C 
Nome completo da Proponente: 
Endereço: 
Cidade: 
CNPJ: 
Telefone: 
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Envelope n.º 01: “Credenciamento”. 
Pregão presencial N.º:  
Processo N.º:  
Data de Abertura  
Horário:  

Envelope n.º 02: “Proposta de 
Preços”. 
Pregão presencial N.º:  
Processo N.º:  
Data de Abertura  
Horário:  

Envelope n.º 03: “Documentos para 
Habilitação”. 
Pregão presencial N.º:  
Processo N.º:  
Data de Abertura  
Horário:  

 
5 - DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1 - No dia, hora e local estipulados no item 3.1 deste Edital, os licitantes deverão estar representados 

por agentes credenciados, que se apresentarão ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio devidamente identificado com 
cédula de identidade ou documento equivalente que contenha fotografia, após terem protocolado os envelopes: 
“credenciamento”, “proposta de preços” e “documentos para habilitação”. 

5.2 - Será admitida a presença de apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, vedado 
o substabelecimento após a realização do credenciamento. 

5.3 - Cada credenciado poderá representar 1 (um) único licitante. 

5.4 - O Pregoeiro e a equipe de apoio abrirão os envelopes de credenciamento, conferindo se foram 
apresentados os documentos em anexos descritos no item II, “a,b,c,d,e”.   

5.5 - A não apresentação do Termo de Credenciamento citado no item II, ou a ausência de um ou algum 
dos poderes especificados no item II deste Edital será motivo para a inabilitação do licitante. 

5.5.1 - se o representante do licitante for seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, o 
credenciamento será feito mediante a apresentação do original ou de cópia autenticada do Estatuto Social, 
Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

5.5.2 - nos demais casos, o representante do licitante deve apresentar termo de credenciamento (Anexo 
II) sempre acompanhado de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento 
constitutivo do licitante, diretamente vinculado à correspondente natureza jurídica, não sendo aceito 
documento diferente do Item II, devendo ser comprovada a capacidade e competência do outorgante para 
constituir mandatário, o que será feito por meio de apresentação de original ou cópia autenticada de Contrato 
Social ou de outro instrumento constitutivo do licitante, diretamente vinculado à natureza jurídica. 

5.5.3 - apresentar a declaração de que o licitante cumpre as exigências contidas no edital e em seus 
anexos. 

5.5.4 - No caso do interessado ou do representante legal não apresentar a declaração, mas possuir a 
procuração para participar dos atos nos moldes do credenciamento, ele deverá solicitar formulário próprio ao 
Pregoeiro para fazê-lo, procedendo em seguida ao seu preenchimento e assinatura, podendo somente 
substabelecer a si próprio, caso não tenha poderes para substabelecer um terceiro. 

5.5.5 - A ausência da referida declaração, a recusa em assinar a declaração fornecida pelo Pregoeiro ou 
a sua apresentação em desconformidade com a exigência deste Edital inviabilizará a participação do licitante no 
Pregão, mantidos os preços apresentados na proposta escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração 
do menor preço (conforme tipo de licitação indicado em epígrafe). 

5.5.6 - Apresentar informação de endereço eletrônico (e-mail) em papel timbrado e subscrito pelo seu 
representante legal.  

5.5.7 - Apresentar o enquadramento das empresas M.E. e E.P.P e se houver interesse, com apresentação 
de requerimento de tratamento diferenciado de acordo com a Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 
2006, caso se enquadre. 

5.6 - A ausência da documentação referida nos itens 5.5, conforme o caso, ou a sua apresentação em 
desconformidade com as exigências, impossibilitará a participação do licitante na fase de apresentação de lances 
do Pregão, mantendo-se o preço apresentado na proposta escrita para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço, conforme determina o edital. 
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5.7 - A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, salvo por autorização expressa do 
Pregoeiro, impossibilitará a participação do licitante na etapa de apresentação de lances do Pregão, mantendo-
se o preço apresentado na proposta escrita para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço 
(conforme tipo de licitação indicado em epígrafe). 

5.8 - Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e juntados 
aos autos do processo administrativo. 

5.9 - Recebidas e aceitas pelo pregoeiro as declarações mencionadas acima, será encerrada a sessão de 
credenciamento. Após isto o pregoeiro receberá e providenciará a abertura do invólucro contendo a 
apresentação da proposta de preços. 

5.10 - Poderão participar da fase de lances verbais somente os representantes devidamente 
credenciados.  

5.11 - A ausência de identificação na parte externa dos envelopes, conforme solicitado nos itens 4.1, 
figuras A, B e C deste Edital, não constitui motivo para desclassificação do licitante, cujo representante legal 
presente à sessão poderá providenciar a devida identificação. 

 
6 - APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N.º 02 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

 
6.1 - A Proposta de Preços e a Declaração de Elaboração Independente de Proposta (anexo IV) deverão 

ser apresentadas separadamente dos documentos de habilitação, em envelope lacrado (Envelope n.º 02), 
contendo preferencialmente os dizeres na parte externa, conforme a figura B do item 4.1 

6.1.1 A apresentação de proposta de preços preenchida em arquivo magnético, conforme programa 
padrão fornecido pela prefeitura (programa próprio), devidamente gravada e validada, em pen drive ou cd. A 
não apresentação em meio magnético não levará a inabilitação da empresa, todavia, poderá ser designada outra 
data para continuidade da sessão, haja vista a morosidade no preenchimento junto ao Sistema de forma manual, 
portanto solicitamos a compreensão no sentido de preencherem em arquivo magnético. 

6.1.2 - A Prefeitura Municipal não realizará a digitação de proposta de preços em outros arquivos se não 
o próprio. 

6.2 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no item III, nas 
condições: 

6.2.1 - Elaborar em papel timbrado da empresa e redigido com clareza em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente; 

6.2.2 - Enumerar as páginas sequencialmente, de preferência em pasta, devidamente fechada, evitando-
se folhas soltas; 

6.2.3 - não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que dificultem sua análise; 

6.2.4 – Conter: Nome, Endereço, CNPJ e Inscrição estadual (ou municipal, se for o caso) do licitante, 
assim como, preferencialmente, endereço completo, telefone ou fax e endereço eletrônico, se houver, para 
contato; 

6.2.5 - Identificação do número do Pregão Presencial; e 

6.2.6 - deve ser datada e assinada pelo representante legal da empresa do licitante ou pelo procurador 
na sua última página e rubricada nas demais páginas. 

6.3 - A Proposta de Preços deverá conter: 

6.3.1 - descrição completa e precisa do objeto da licitação, em conformidade com as especificações 
contidas neste Edital e em seus Anexos; 

6.3.2 - Valor unitário, de cada item com no máximo  2 (duas) casas decimais, (ex: R$ 0,00); 

6.3.3 - Valor total de cada item; 

6.3.4 - Valor total da Proposta; 
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6.3.5 - Prazo de validade das propostas de preços apresentadas, inclusive na etapa de apresentação de 
lances verbais do Pregão, que será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do Pregão. 

6.3.6 - Prazo de entrega do Produto e/ou Serviço é diretamente, após a solicitação e autorização do 
setor competente, conforme descrito no Anexo I. 

6.4 - Nos preços unitários deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos tais como 
frete, embalagens, seguros, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

6.5 - A apresentação da Proposta de Preços pelo licitante implica na aceitação: 

6.5.1 - das condições de prazos e de entrega estabelecidos no presente edital; 

6.5.2 - do prazo de pagamento, de acordo com o item 17 do edital. 

6.5.3 - das demais condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

6.6 - Não será permitida a realização de correção, complementação, ou qualquer tipo alteração na 
proposta de preços que implique na alteração dos valores unitários e marca dos serviços ou que ainda possa 
significar vantagem sobre os demais licitantes. 

 
7 - ABERTURA DO ENVELOPE N.º 2 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

 
7.1 - O Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e a Declaração 

de Elaboração Independente de Proposta, mantendo intactos, sob sua guarda, os envelopes contendo a 
documentos de habilitação. 

7.1.1 - Se, por equívoco, for aberto o envelope contendo os documentos de habilitação, o Pregoeiro 
deve lacrá-lo sem analisar seu conteúdo, recolhendo a rubrica dos presentes sobre o lacre. 

7.2 - O Pregoeiro corrigirá automaticamente quaisquer erros aritméticos encontrados nas propostas 
visando obter o preço unitário correto, considerando no cálculo apenas 2 (duas) casas decimais. 

7.3 – O Pregoeiro comunicará verbalmente o licitante sobre qualquer cláusula da proposta de preços 
que se apresentar em desconformidade com o edital, podendo o licitante realizar a imediata correção, com 
ressalva de próprio punho no verso da proposta apresentada; 

7.3.1 – O licitante que não realizar de imediato a correção da proposta de conformidade com o previsto 
no edital terá sua proposta desclassificada. 

7.3.2 - A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio licitante ou 
na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão. 

7.4 - O Pregoeiro deverá analisar as propostas de preços dos licitantes, considerando o disposto neste 
Edital. 

7.5 - Será desclassificada a Proposta de Preços que: 

7.5.1 - não cumprir o disposto no item 6 deste Edital; 

7.5.2 - oferecer vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido; 

7.5.3- apresentar preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes. 

7.5.4 - apresentar preço manifestadamente inexequível. 

7.6 - Será desclassificado do certame o licitante que deixar de apresentar proposta conforme determina 
do Anexo I que faz parte integrante deste edital. 

7.7 - A seguir, o Pregoeiro procederá a classificação provisória das propostas de preços, começando pela 
proposta com o menor preço (conforme tipo de licitação descrito em epígrafe). 

7.8 - No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 
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vencedor. 

7.9 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos;  

7.10 - Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao 
pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

7.11 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor 

7.12 Nas situações previstas nos itens 7.10 e 7.11, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

8 - DA APRESENTAÇÃO DE LANCES VERBAIS 
 

8.1 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, iniciando-se a etapa com o lance do autor da proposta classificada de maior preço 
(conforme tipo de licitação descrito em epígrafe), vindo a seguir os lances dos demais classificados, em ordem 
decrescente de preço, sendo que o licitante que ofereceu a proposta de menor preço (conforme tipo de licitação 
descrito em epígrafe) será o último a oferecer lance verbal. 

8.2 - Havendo disposição do licitante em reduzir o preço anteriormente ofertado, para oferecer lance, 
este deve, obrigatoriamente, propor preço menor que o contido na oferta anterior. 

8.3 - Em cada novo lance o licitante deve reduzir o preço anteriormente ofertado conforme determina 
o Anexo I que faz parte integrante deste edital. 

8.4 - Não poderá haver desistência de lances já ofertados. 

8.4.1 - Em caso de ocorrer a desistência prevista no item anterior, o licitante desistente sujeita-se às 
penalidades previstas neste Edital. 

8.5 - A desistência de um licitante de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará sua exclusão da etapa de apresentação de lances verbais e a manutenção do último preço por item por 
ele ofertado para fins de posterior ordenação das propostas. 

8.6 - A etapa de apresentação de lances verbais será declarada encerrada pelo Pregoeiro quando todos 
os licitantes declinarem da formulação de novo lance. 

8.7 - Se nenhum licitante oferecer lance verbal, o Pregoeiro poderá aceitar a proposta escrita de menor 
preço (conforme tipo de licitação descrita em epígrafe), se ela atender todas as exigências deste Edital e de seus 
Anexos e se os preços forem compatíveis com os preços praticados no mercado, podendo o Pregoeiro, também, 
negociar para que seja obtido preço menor. 

8.8 - Da mesma forma, havendo durante a etapa de apresentação de lances verbais uma única oferta, o 
Pregoeiro poderá aceitá-la se ela atender todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e se os preços forem 
compatíveis com os preços praticados no mercado, devendo o Pregoeiro, também, negociar para que seja obtido 
preço menor. 

8.9 - É vedada a desistência ou retirada pelo licitante do item ou proposta de menor (es) valor, visando 
o aumento do menor preço ofertado. 

 
9 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
9.1 - Declarada encerrada a etapa de apresentação de lances verbais, o Pregoeiro procederá à nova 

classificação das propostas, incluindo propostas selecionadas ou não para essa etapa, na ordem crescente de 
preços, quando a licitação for realizada por item ou houver mais de um lote, devendo abaixo ser entendido 



                   MUNICÍPIO DE TAGUAÍ                   
Taguaí - Capital das Confecções 

CNPJ 46.223.723/0001-50 

Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira nº 44 – Telefone (14) 3386-9040 
CEP 18890-091 – Taguaí – SP e-mail: licitacao@taguai.sp.gov.br - www.taguai.sp.gov.br 

também por lote quando constar item. 

9.2 - Para proceder à classificação em cada item, o Pregoeiro considerará: 

9.2.1 - o último preço por item ofertado, no caso dos licitantes selecionados para a etapa de 
apresentação de lances verbais; 

9.2.2 - o preço por item contido na proposta escrita, no caso: 

9.2.2.1 - dos licitantes não classificados para a etapa de apresentação de lances verbais; 

9.2.2.2 - dos licitantes classificados para a etapa de apresentação de lances verbais, mas que não 
apresentaram nenhum lance. 

9.2.2.3 - O julgamento será feito pelo critério definido no Anexo I que faz parte integrante deste edital. 

9.3 - Ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta do licitante 
classificado em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito, sendo facultado a ele negociar visando 
obter menor preço conforme tipo de licitação descrito em epígrafe. 

9.3.1 - A decisão do Pregoeiro será baseada na comparação do preço obtido com os preços atuais 
praticados no mercado ou com os preços ofertados em licitações anteriores, sendo que as informações utilizadas 
na sua decisão devem ser anexadas aos autos do processo. 

9.4 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos, 
devendo o licitante estar pronto para prestar informações sobre os custos, inclusive com apresentação de 
planilhas e demonstrativos que justifiquem sua proposta. 

9.5 - Em caso de não apresentação ou de insuficiência das informações mencionadas no subitem 
anterior, o Pregoeiro poderá desclassificar o licitante, devendo para isso promover despacho fundamento, que 
será anexado aos autos do processo, examinando a proposta do licitante classificado na sequência. 

9.6 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá a abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para a 
verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

 
10 –DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 03 (DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO) 

 
10.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados separadamente da Proposta de Preços, 

em envelope lacrado (Envelope n.º 03), contendo preferencialmente os dizeres na parte externa, conforme a 
figura C do item 4.1 

10.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, cópia autenticada 
por tabelião de notas, ou; 

10.3 - cópia simples acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da 
Equipe de Apoio. 

10.4 – Os documentos devem ser apresentados, em 1 (uma) via, para fins de utilização na licitação. 

10.5 - Os documentos deverão ser entregues, preferencialmente, na sequência indicada nos itens 
abaixo, a fim de permitir celeridade na sua conferência e no seu exame.  

10.6 - A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos: 

10.6.1 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.6.2 - Cédula de Identidade e CPF dos proprietários majoritários ou administradores da empresa, ou 
outro documento com foto para fins comprovação (que fazem parte do último e atual contrato), em caso 
contrato social o documento do administrador responsável, o qual deu poderes ao outorgado, e no caso da 
empresa individual o documento do proprietário. 

10.6.3 - ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou a última alteração consolidada, no caso de 
empresa Ltda, ou Estatuto, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores, ou Ato Constitutivo. 
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10.7 - A Regularidade Fiscal será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos: 

10.7.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

10.7.2 - prova de inscrição no cadastro da Secretaria Estadual de Fazenda; se o caso 

10.7.3 - prova de inscrição no cadastro municipal da Prefeitura do Município em que está a sede do 
licitante ou Alvará de Funcionamento; 

10.7.4 - Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito CND), emitida 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social-INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituído por Lei; 

10.7.5 - Prova de regularidade fiscal e trabalhista, comprovada através de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT. 

10.7.6 - Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de 
Regularidade do FGTS-CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

10.7.7 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais, emitida pela Receita Federal; 

10.7.8 - Certidão Negativa de Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da União; 

10.7.9 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual (emitido pela Receita Estadual); 

10.7.10 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão quanto a Tributos Municipais), 
do domicílio ou sede da licitante. 

10.8 - A prova de regularidade fiscal poderá ser feita por certidão positiva com efeitos de negativa. 

10.8.1 - Considera-se certidão positiva com efeitos de negativa a certidão onde conste a existência de 
débitos: 

10.8.1.1 - não vencidos; 

10.8.1.2 - em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora; 

10.8.1.3 - cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, depósito de seu montante integral ou 
reclamações ou recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; e 

10.8.1.4 - sujeitos à medida liminar em mandado de segurança. 

10.9 - Para efeito de verificação da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não 
constar da lei ou nos próprios documentos, serão considerados válidos os documentos emitidos no período de 
90 (noventa) dias que antecedem a data da sessão do Pregão. 

10.10 - A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento: 

10.10.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo 
não constar no documento; 

10.11 - A Qualificação técnica será demonstrada pela apresentação dos documentos descritos no Anexo 
I que faz parte integrante deste edital. 

10.12 – Em caso de participação de empresa filial deverão ser apresentados os documentos desta e da 
matriz. 

10.13 - Serão aplicadas neste certame as regras constantes nos artigos 42 a 48 da lei complementar 
123/2006 e 147/2014. 

10.14 - Os licitantes que possuírem o “CRC” Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura do Município 
de Taguaí, em plena validade poderão apresentá-lo no envelope de n.º 03 (Documentação e Habilitação), junto 
com os documentos descritos nos itens 10.7.1, 10.7.4, 10.7.5, 10.7.6, 10.12 e 10.13 ficando dispensados da 
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apresentação dos demais documentos, relacionados nos itens 10.6 ao 10.11, e estando aptos a participarem do 
certame. 

 
11 –DA VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DEFINIÇÃO DO VENCEDOR E RECURSOS 

 
11.1 - Superada a etapa de classificação das propostas e de análise da proposta de preço do licitante 

classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo a documentos para habilitação do 
licitante, procedendo a verificação dos respectivos documentos, de acordo com as seguintes condições: 

11.1.1 - é facultado ao licitante, apenas durante esta etapa da sessão pública, sanar falha(s) formal(is) 
relativa(s) à documentação de habilitação, com a apresentação, encaminhamento ou substituição de 
documentos ou com a verificação realizada por meio eletrônico, fac-símile ou, ainda, por qualquer outro meio 
que venha a surtir o(s) efeito(s) indispensável(is); 

11.1.2 - não cabe à Prefeitura qualquer responsabilidade em caso dos meios eletrônicos mencionados 
no inciso anterior não estarem disponíveis no momento da sessão; 

11.1.3 - A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio licitante ou 
na proposta poderá também ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão; 

11.1.4 - é assegurado aos demais licitantes o direito de proceder ao exame dos documentos 
habilitatórios do licitante classificado em primeiro lugar, assim como de rubricá-los; 

11.2 - constituem motivos para inabilitação do licitante, ressalvada as hipóteses de saneamento da 
documentação previstas nos subitens 11.1.1 e 11.1.3.: 

11.2.1 - a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 

11.2.2 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

11.2.3 - a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes apenas a filial; 

11.2.4 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidões; 

11.2.5 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

11.3 - Havendo a inabilitação do licitante e constatado o dolo e a má-fé, ficará a empresa impedida de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e demais cominações legais, devendo ser instaurado 
Procedimento Administrativo e proporcionado ao licitante a ampla defesa e o contraditório.  

11.4 - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade, e 
procederá à análise dos seus documentos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao disposto neste Edital e em seus Anexos, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

11.5 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e em seus Anexos, o licitante será 
declarado vencedor. 

11.6 - O Pregoeiro poderá consultar os demais licitantes, classificados em cada item, para verificar se há 
interesse de fornecer as quantidades ofertadas aplicando o mesmo preço por item oferecido pelo licitante 
vencedor. 

11.6.1 - Havendo interesse de um ou mais licitantes, o Pregoeiro abrirá o(s) envelope(s) contendo a 
documentação de habilitação deste(s) licitante(s), procedendo à verificação dos respectivos documentos da 
mesma forma que procedeu para o licitante classificado em primeiro lugar. 

11.6.2 - Sendo habilitada(s) a(s) proposta(s) deste(s) licitante(s), ele(s) será(ão) declarado(s) 
vencedor(es), sendo mantida, no entanto, a ordem de classificação anterior. 

11.6.3 - Este(s) fornecedor(es) poderá(ão) ser convocado(s) a realizar o fornecimento apenas em caso 
de incapacidade do licitante classificado em primeiro lugar fazê-lo. 
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11.7 - Declarado o vencedor, ou vencedores, se ocorrido o previsto no subitem 11.5, qualquer licitante, 
classificado ou não para a etapa de apresentação de lances verbais, poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cabendo ao Pregoeiro respeitar os seguintes procedimentos: 

11.7.1 - após registrar o evento em ata, o Pregoeiro pode acatar o recurso e reformar sua decisão ou, 
em caso de não acatá-lo, conceder prazo de 3 (três) dias, contados a partir do dia seguinte ao da realização do 
certame, para apresentação das razões do recurso pelo recorrente, que deve ser enviada ao Pregoeiro, no setor 
de Protocolos conforme item 2.4 ou ainda encaminhado via em (licitacao@taguai.sp.gov.br), devendo o 
interessado manter prova do seu encaminhamento, bem como proceder à confirmação via telefone, que será 
certificada pelo servidor responsável; 

11.7.2 - intimar os demais licitantes a apresentar seus argumentos contra o recurso em igual número de 
dias, contados a partir do término do prazo concedido ao recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos do processo, que permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local e horários 
mencionados no item 11.7.1 

11.7.3 - o recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo; 

11.7.4 - cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra as suas decisões, 
assim como encaminhá-los para a autoridade competente proceder ao julgamento e decidir sobre o seu 
acolhimento; 

11.7.5 - cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra as suas decisões, 
assim como proceder ao julgamento e decidir sobre o seu acolhimento; 

11.7.6 - cabe à Comissão de Licitações o julgamento do recurso, de cuja decisão caberá recurso ao 
Prefeito Municipal, observando-se sempre os mesmos prazos e requisitos estabelecidos no item 11.7.1; 

11.7.7 - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; e 

11.7.8 - decididos os recursos no prazo de 2 (dois) dias úteis e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente deverá proceder à adjudicação e a homologação; 

11.8 - A falta de manifestação imediata e motivada por parte dos licitantes importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto da licitação ao licitante vencedor. 

11.9 - Os envelopes contendo a documentação de habilitação dos licitantes desclassificados e dos 
licitantes classificados não declarados vencedores permanecerão sob custódia do pregoeiro até a efetiva 
formalização da contratação. 

11.10 - Em caso de não haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as propostas 
de preços e os documentos de habilitação dos licitantes em um único momento ou, ainda, se os trabalhos não 
puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro 
determinará a suspensão da sessão, registrando os motivos em ata, e, posteriormente, convocará os licitantes 
para a continuidade da sessão em outra data. 

11.10.1 - Iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, a suspensão dos trabalhos somente poderá 
ocorrer, em qualquer hipótese, após o Pregoeiro tê-la declarada encerrada. 

11.10.2 - O Pregoeiro deverá também manter sob sua guarda os envelopes contendo os documentos 
habilitatórios dos licitantes, devidamente rubricados por ele e pelos licitantes, devendo reexibi-los na reabertura 
da sessão.  

 
12 - HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

 
12.1 - Encerrada a sessão pública, a autoridade competente: 

12.1.1 - se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à adjudicação 
do objeto ao(s) vencedor(es) e à homologação do resultado do Pregão; 

12.1.2 - inexistindo recursos, homologará o resultado do Pregão. 
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12.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado 
oficialmente, durante o prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados da data de convocação pela Prefeitura. 

12.2.1 - O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período ao 
do definido no subitem 12.2, quando houver solicitação por escrito da parte interessada e desde que ocorra 
motivo justificado e haja aceite pela Administração. 

12.3 - O Contrato deve ser assinado por representante legal de cada adjudicatário, sendo que: 

12.3.1 - se o representante do adjudicatário for seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, 
deverá ser apresentado original ou cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento 
de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; e  

12.3.2 - nos demais casos, o representante do adjudicatário deve apresentar instrumento público ou 
privado de procuração, sempre acompanhado de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro 
instrumento constitutivo do adjudicatário, diretamente vinculado à correspondente natureza jurídica, com 
poderes específicos para assinar o Contrato. 

12.4 - Como condição para assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas condições 
de habilitação. 

12.4.1 - Quando o adjudicatário não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no item 12.3. 

12.5 - É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, 
examinando, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço (conforme tipo de licitação indicada 
em epígrafe), ou revogar o Pregão.  

12.6 - A recusa injustificada do(s) adjudicatário(s) em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

12.7 - A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o artigo 55, inciso XII, 
ambos da Lei Federal n.º 8.666/93. 

12.8 - Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da 
licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração poderá convocar os 
demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato. 

13 - DA CONTRATAÇÃO 
 

13.1 - Para fins de controle, a Prefeitura do Município de Taguaí nomeia o funcionário descrito no Anexo 
VIII deste edital, ao qual caberá realizar o controle da quantidade de resultados fornecida. 

13.2 - O Município de Taguaí poderá, quando o convocado não assinar o contrato ou aceitar outro 
instrumento hábil no prazo e condições estabelecidos neste instrumento convocatório, convocar os proponentes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quando aos preços, atualizados de conformidade com o presente Edital, ou 
revogar a licitação, independente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.  

14 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

14.1 - O prazo de validade do contrato é de até 1 (um) ano, ou até que a quantia licitada se esgote, 
contado da data de sua assinatura, computadas neste as eventuais prorrogações, podendo ocorrer aditivo de 
prazo e valores e quantidades, na forma lei 8.666/93. 



                   MUNICÍPIO DE TAGUAÍ                   
Taguaí - Capital das Confecções 

CNPJ 46.223.723/0001-50 

Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira nº 44 – Telefone (14) 3386-9040 
CEP 18890-091 – Taguaí – SP e-mail: licitacao@taguai.sp.gov.br - www.taguai.sp.gov.br 

 
15 - DO PREÇO 

 

15.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitados até 4 (quatro) 
casas decimais, não podendo ser reajustado. 

15.2 - O preço por item deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, 
seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, 
relacionadas. 

15.3 - Serão desclassificados os itens que apresentarem os preços superiores ao do Memorial Descritivo 
constante do item 1 do Anexo I deste edital, sendo estes: valor unitário dos itens, valor total dos itens, valor 
máximo dos Itens (quando for o caso) e o Valor Total do Objeto.  

15.4 - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, quando devidamente 
justificado a alteração mediante prova documental e manifestamente em desacordo com o preço contratado.  

15.5 - No caso de aditamento de prazo do presente contrato em virtude de prorrogação será admitido 
o reajuste do preço conforme determina o Anexo I deste edital. 

 
16 - DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

16.1 - Correrão por conta do contratado todas as despesas relacionadas ao fornecimento do(s) 
serviço(s), incluindo, entre outras que possam existir, tais como: embalagem, seguros, transporte, tributos e 
encargos trabalhistas e previdenciários.  

16.2 - O fornecimento do material ou execução do serviço, objeto desta licitação, estará sujeito à 
verificação, pela unidade requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, 
no que se refere à especificação do serviço ou produto ofertado. 

16.3 - No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, 
nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, a contratada deverá providenciar a substituição do (s) 
serviço(s) ou material. 

16.4 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto ou serviço 
obrigando-se a repor aquele que for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 

 
17 – DO PAGAMENTO 

 
17.1 - Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com Nota Fiscal referente ao 

serviço realizado ou produto entregue. 

17.2 - As Notas Fiscais/Faturas correspondentes serão discriminativas, constando o número do Edital e 
processo e assinatura do responsável do Setor. 

17.2.1 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme determina o Anexo I que faz parte integrante 
deste edital. 

17.3 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à 
compensação financeira por atraso de pagamento. 

17.4 - O pagamento será efetuado conforme determina o Anexo I que fazer parte integrante deste 
edital. 

17.5 - A Nota Fiscal não aprovada será devolvida à contratada para as necessárias correções, apontando-
se os motivos da rejeição, passando a se calcular o prazo definido no subitem 17.4 a partir da data em que a nota 
for reapresentada. 

17.6 - No caso do término do prazo de pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura do 
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Município de Taguaí, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 - A Prefeitura do Município de Taguaí poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada.  

17.8 - O pagamento efetuado não isentará a contratada das responsabilidades decorrentes do serviço 
realizado. 

17.9 - Todo pagamento será realizado via depósitos em conta corrente diretamente à empresa 
contratada. 

17.10- No caso de eventual atraso de pagamento por parte da contratante será utilizado o índice IPCA-
E para a correção monetária e juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança. 

 
18 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
18.1 - São obrigações da Prefeitura do Município de Taguaí: 

18.1.1 - permitir o acesso de funcionários da contratada às suas dependências, para a entrega das Notas 
Fiscais/Faturas; 

18.1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao aos serviços que venham a ser 
solicitados pelos empregados dos fornecedores; 

18.1.3 - impedir que terceiros executem o objeto deste Pregão, desde que não disponha em contrário 
no Anexo I deste edital, que faz parte integrante do mesmo; 

18.1.4 - efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as exigências 
deste Edital e de seus Anexos e do Contrato; 

18.1.5 - comunicar oficialmente à contratadas quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 
grave. 

18.1.6 - solicitar o(s) Serviços(s) ou material (is); 

18.1.7 - verificar o(s) serviço(s) prestado(s) e ou material(is) entregue (s); 

18.2 - Caberá à contratada, para a perfeita execução do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos 
e o cumprimento das seguintes obrigações: 

18.2.1. - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução do objeto, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-
refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

18.2.2 - dispor dos serviços sem que nenhum ônus seja debitado ao Município, pela prestação dos 
serviços ou fornecimento de material. 

18.2.3 - manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.2.4 - indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) 
que, na ausência do responsável, poderão substituí-lo, quando o objeto da licitação se tratar de prestação de 
serviço. 

18.2.5 - efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital de 
Pregão e em seus Anexos; 

18.2.6 - executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações 
não autorizadas pela Prefeitura do Município de Taguaí, salvo os casos específicos constantes no Anexo I deste 
edital. 

18.2.7 - ser responsável pelos danos causados diretamente à Prefeitura do Município de Taguaí ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto desta licitação; 

18.2.8 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
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Prefeitura do Município de Taguaí, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento do(s) serviço(s) ou entrega de material; 

18.2.9 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Taguaí, 
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento; 

18.2.10 - substituir no prazo de 3 (três) dias qualquer serviço que não atenda às especificações técnicas 
exigidas pela Prefeitura Municipal de Taguaí; 

18.2.11 - comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Taguaí qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

18.2.12 - entregar os serviços ou material no prazo e formas ajustados; 

18.2.13 - entregar os serviços ou material, conforme solicitação do Setor responsável, no município de 
Taguaí; 

18.2.14 - garantir a qualidade do(s) produto/serviço (s), obrigando-se a repor aquele que for entregue 
em desacordo com o apresentado na proposta; e 

18.2.15 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão. 

18.3 - Adicionalmente, a contratada deverá: 

18.3.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de Taguaí; 

18.3.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido em 
dependência da Prefeitura do Município de Taguaí; 

18.3.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

18.3.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do objeto deste Pregão. 

18.4 - A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 18.3, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura do Município de Taguaí, nem poderá onerar o 
objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura do Município de Taguaí. 

18.5 - Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte: 

18.5.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
Prefeitura do Município de Taguaí, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do Contrato; 

18.5.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Prefeitura do Município de Taguaí. 

 
19 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
19.1 - A quantidade prevista para efeito de fornecimento dos serviços poderá ser alterada nos termos 

do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, mediante o correspondente termo de aditamento ao Contrato. 

19.1.1 – A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou 
supressões dos serviços registrados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor pactuado para o item. 

19.2 - Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram entre 
os encargos dos fornecedores e a retribuição da Administração Pública para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
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superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
devidamente comprovada. 

19.2.1 - Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram inicialmente 
deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de Decomposição de Preços. 

 
20 - PENALIDADES 

 

20.1 - Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:   

20.1.2 - Der causa à inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

20.1.3 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.4 - Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

20.1.5 - Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  

20.1.6 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.1.7 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

20.1.9 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 

20.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

20.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

20.2.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte 
dele, calculada sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo 
de R$ 50,00;  

20.2.3 - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou em caso de inexecução parcial será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

20.2.4 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do 
item entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à 
próxima fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se 
houver, caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, 
poderá ser retida do último pagamento devido;  

20.2.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido; 
20.2.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
20.2.7 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos;  
20.2.8 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  

20.2.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 



                   MUNICÍPIO DE TAGUAÍ                   
Taguaí - Capital das Confecções 

CNPJ 46.223.723/0001-50 

Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira nº 44 – Telefone (14) 3386-9040 
CEP 18890-091 – Taguaí – SP e-mail: licitacao@taguai.sp.gov.br - www.taguai.sp.gov.br 

20.2.9 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

20.2.10 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais sistemas. 

21 - CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 

21.1 O cancelamento do Contrato poderá ser formalizado, de pleno direito, nas hipóteses a seguir 
indicadas, precedidas sempre, porém, do oferecimento de prazo de 10 (dez) dias úteis para o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 

21.2 - O Contrato poderá ser cancelado pelo órgão responsável quando ele: 

21.2.1 - descumprir as condições constantes neste Edital, em seus Anexos e no próprio Contrato; 

21.2.2 - recusar-se a celebrar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

21.2.3 - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, 
inciso IV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; 

21.2.4 - for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal 
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002. 

21.3 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de 
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

21.3.1 - A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato. 

21.3.2 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do Contrato. 

21.4 - A comunicação do cancelamento do Contrato deverá ser feita pessoalmente, ou então por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando o comprovante aos autos. 

21.4.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa, a comunicação será 
feira por meio do Diário Oficial ou Jornal de Grande circulação, por duas vezes consecutivas, considerando 
cancelado o contrato a contar da última publicação. 

21.5 - Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento 
do Contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

21.5.1 - ocorrendo a hipótese prevista no subitem 21.5, a solicitação de cancelamento do fornecedor 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada à Prefeitura do Município 
de Taguaí a aplicação das penalidades previstas no Edital. 

 

22 - REQUERIMENTOS DE ESCLARECIMENTOS EM RELAÇÃO AO EDITAL. 
 

22.1 - É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos sobre o 
ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
anteriores à data fixada para recebimento das propostas, no endereço mencionado no subitem 22.3 abaixo. 

22.2 - O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do 
procedimento na esfera municipal, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução 
gráfica. 

22.3 - O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal escrita 
dirigida à autoridade subscritora do Edital, conforme o item 2.4 
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22.4 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do Edital, passando eles a 
integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do processo. 

 
23 - SOLICITAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS EM RELAÇÃO AO EDITAL OU PARA SUA IMPUGNAÇÃO 

 
23.1 - É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento para que sejam tomadas 

providências em relação ao Edital e seus Anexos ou para que sejam eles impugnados, desde que seja protocolado 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, no endereço 
mencionado no subitem 23.2 abaixo. 

23.2 - O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal escrita 
dirigida à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no setor de Protocolos conforme o item 
2.4 

23.3 - A decisão sobre o pedido de adoção de providências ou de impugnação será proferida pela 
autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento do requerimento, passando ela a integrar, juntamente com o requerimento que lhe deu origem, os 
autos do processo. 

23.4 - Se o acolhimento do pedido de providência ou de impugnação implicar em modificação do ato 
convocatório da licitação e/ou seus anexos, deverá ser designada nova data para a realização do certame com 
divulgação na mesma forma ocorrida no ato convocatório original. 

 
24 - FORO 

 
24.1 - As questões decorrentes da execução deste Pregão que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Fartura - SP, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no artigo 102, inciso I, alínea "d" da Constituição 
Federal.  

 
Taguaí-SP, 22 de setembro de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 

EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 
MEMORIAL DESCRITIVO E DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

 PROCESSO: 352 / 2022 
  PREGÃO PRESENCIAL: 32 / 2022 

 
1 - DO OBJETO, SERVIÇO A SER REALIZADO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES 
PÚBLICOS, observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos. 

1.2. A quantidade a serem adquiridas e os preços máximos aceitos por proposta para cada tipo estão especificadas 
no quadro constante da lista de serviços/produtos com preço médio abaixo: 

 
LISTA TOTAL DOS SERVIÇOS 

Item Descrição dos Serviços Qte Unid. Valor Unit. Valor Total 
1 SERVIÇO DE VIDEO MONITORAMENTO - NIVEL I -  8 PONTOS 

SETOR DA EDUCAÇÃO 
Prestação de serviços de vídeo monitoramento, incluindo a implantação do sistema de imagens 

CFTV, alarmes monitorados, sistema de câmeras LPR (leitura de placas veiculares) com 

integração aos  Órgãos de Segurança Pública Estaduais e/ou Federais; e sistema de 

monitoramento alimentado por energia solar fotovoltaica,  inclusive  com fornecimento de todos  

os equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno funcionamento do sistema, de acordo 

com a classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, com comunicação por intranet 

fibra ótica e responsabilidade de manutenções preventivas e corretivas.  

 

12 MESES 22.920,00 275.040,00 

2 SERVIÇO DE VIDEO MONITORAMENTO - NIVEL II - 6 PONTOS 
SETOR DA SAUDE 
Prestação de serviços de vídeo monitoramento, incluindo a implantação do sistema de imagens 

CFTV, alarmes monitorados, sistema de câmeras LPR (leitura de placas veiculares) com 

integração aos  Órgãos de Segurança Pública Estaduais e/ou Federais; e sistema de 

monitoramento alimentado por energia solar fotovoltaica,  inclusive  com fornecimento de todos  

os equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno funcionamento do sistema, de acordo 

com a classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, com comunicação por intranet 

fibra ótica e responsabilidade de manutenções preventivas e corretivas.  

 

12 MESES 12.720,00 152.640,00 

3 SERVIÇO DE VIDEO MONITORAMENTO - NIVEL III - 6 PONTOS 
SETOR DA ADMINISTRAÇÃO 
Prestação de serviços de vídeo monitoramento, incluindo a implantação do sistema de imagens 

CFTV, alarmes monitorados, sistema de câmeras LPR (leitura de placas veiculares) com 

integração aos  Órgãos de Segurança Pública Estaduais e/ou Federais; e sistema de 

monitoramento alimentado por energia solar fotovoltaica,  inclusive  com fornecimento de todos  

os equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno funcionamento do sistema, de acordo 

com a classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, com comunicação por intranet 

fibra ótica e responsabilidade de manutenções preventivas e corretivas.  

12 MESES 10.350,00 124.200,00 

 
TOTAL:  R$ 551.880,00 (quinhentos e cinquenta e um mil, oitocentos e oitenta reais) 
 

2 - DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS. 
 
2.1. DESCRIÇÃO GERAL 
 
2.1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de videomonitoramento, incluindo a 

implantação do sistema de imagens CFTV, alarmes monitorados, sistema de câmeras para leitura de placas veiculares (LPR) 
com integração aos órgãos de Segurança Pública Estaduais e ou Federais e sistema de monitoramento alimentado por energia 
solar fotovoltaica, com fornecimento de todos os equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno funcionamento do 
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sistema, de acordo com a classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, com comunicação por intranet fibra ótica 
e responsabilidade de manutenções preventivas e corretivas. 

 
2.2. Qualificação Técnica (APRESENTAR JUNTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): 
 
a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do respectivo 

Estado ou Região de sua sede, em nome da licitante, em sua plena validade, devidamente atualizada em todos os dados 
contratuais; 

 
b) Atestado de Capacidade Técnica (Autenticado ou Original), emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

Privado, em nome da licitante (pessoa jurídica), com comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características na prestação de serviços de videomonitoramento, incluindo a implantação do sistema de 
imagens CFTV e alarmes monitorados, ambos com comunicação via intranet, inclusive comprovação de serviços prestados 
de integração aos órgãos de Segurança Pública Estaduais e ou Federais e serviço de videomonitoramento através de sistema 
de monitoramento alimentado por energia solar fotovoltaica, em quantidade mínima de 50% em número de pontos ou 
número de equipamentos, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses. 

 
b.1) A comprovação a que se refere o subitem anterior poderá ser efetuada pelo somatório das 

quantidades realizadas em tantos atestados quanto dispuser o licitante. 
 
c) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para abertura do certame, profissional(is) de nível superior devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), detentor(es) de CAT - Certidão de Acervo Técnico, devidamente 
registrada na entidade profissional competente, sendo que deverá(ão) demonstrar a execução pretérita satisfatória em 
quantidade mínima de 50% em número de pontos ou número de equipamentos, conforme Súmula nº 24 do TCE/SP,  os 
seguintes requisitos: 

 
c.1) implantação do sistema de imagens CFTV e alarmes monitorados, ambos com comunicação via 

intranet, inclusive comprovação de serviços prestados de integração aos órgãos de Segurança Pública Estaduais e 
ou federais e serviço de videomonitoramento através de sistema de monitoramento alimentado por energia solar 
fotovoltaica; 

 
c.2) A comprovação a que se refere o subitem anterior poderá ser efetuada pelo somatório das 

quantidades realizadas em tantos atestados quanto dispuser o licitante. 
 

c.3) A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira 
profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo 
que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços que porventura vierem a 
ser solicitados; 

 
c.4) Certidão de Registro de Pessoa Física emitida pela Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA, da jurisdição do domicílio do profissional técnico indicado pela licitante, com validade na data de 
recebimento dos documentos de habilitação e proposta. 

 
d) Atestado de Visita técnica fornecido pela Administração. 
 

d.1) A Visita Técnica deverá ser realizada nos dias úteis e de expediente administrativo no período 
compreendido entre  26  de setembro de 2022 a 06 de outubro de 2022, no horário das 7h30min às 10h30min e 
das 13h às 16h, devendo o interessado agendá-la com 1(um) dia de antecedência, por escrito, agendar através do 
e-mail ti@taguai.sp.gov.br,  aos cuidados do Sr Marcio Ricardo Bérgamo Bento e ou pelo telefone (14) 3386-9040, 
devendo informar o dia e horário no qual pretende realizar a visita, bem como todos os dados da empresa Razão 
Social, Endereço e CNPJ e do representante que fará a visita, nome completo, RG e CPF, comparecer na data 
agendada, no local estipulado quando do agendamento da visita. 

 
d.2) A Visita Técnica a ser realizada nos locais de execução dos serviços que deverá ser feita por 

profissional que pertença ao quadro de funcionários da empresa licitante, para a necessária avaliação do objeto, 
onde deverá dirimir todas as dúvidas existentes, a fim de garantir o conhecimento das causas. 

 
d.3) A não realização da visita técnica não importa em motivo para inabilitação, mas sim no 

reconhecimento de que a licitante conhece o local e tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
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locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e, para tanto, deve apresentar a declaração conforme 
o Anexo XI. 

 
2.3. Execução dos Serviços: 

 
2.3.1. Os serviços serão executados de acordo com as especificações do Edital, conforme a necessidade das 

Secretarias requisitantes, através da expedição de Ordem(ns) de Serviço(s), após o empenhamento da despesa e assinatura 
do Contrato. 

 
2.3.1.1. A(s) Ordem(ns) de Serviço(s) será(ão) expedida(s) por quaisquer meios de comunicação que possibilitem 

a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-símile e correio eletrônico. 
 
2.3.1.2. Os Serviços serão executados nos locais discriminados neste Termo de Referência. 
 
2.3.1.3. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, montagem, 

desmontagem, manutenção, logística de pessoal, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução 
dos serviços, bem como dos materiais pertinentes para instalação dos equipamentos. 

 
2.3.1.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, e, em virtude dos bens objeto do presente, devendo ser efetuada de imediato, mantido o preço 
inicialmente contratado, e conforme o caso, dentro dos preços de instalação; 

 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, e, em virtude dos bens objeto do presente, devendo ser efetuada de imediato, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 
2.3.2. A Contratada será responsável pela implantação dos equipamentos nos locais que serão atendidos, 

prestação do serviço de monitoramento, montagem da estação de visualização de imagens e integração dos locais 
monitorados através de rede intranet. O sistema deverá permitir os operadores tomar ações remotamente, como acender 
luzes e enviar mensagens de voz em possíveis ocorrências nos locais indicados, conforme descrições a seguir: 

 
2.3.2.1. Os serviços de monitoramento eletrônico deverão ser prestados através de um Centro de Monitoramento 

e Operações – CEMOP de propriedade da Contratada, instalada em local de sua reponsabilidade, com equipamentos e equipe 
de operadores treinados e qualificados para atendimento do objeto e deverá ainda criar uma estação de visualização de 
imagens, em espaço cedido pela Contratante e, manter às suas expensas, um(a) funcionário(a) em horário de expediente 
para operação da estação, totalmente as expensas da Contratada; 

 
2.3.2.2. O Centro de Monitoramento e Operações – CEMOP de propriedade da contratada deverá ser equipada 

pela empresa em local próprio e deverá conter: cadeiras e mesas, homologadas conforme Norma Regulamentado nº 17 que 
trata da questão de ergonomia, servidores para gestão dos eventos de alarmes e visualização das imagens homologados com 
os respectivos softwares, servidores para gestão dos monitores montados em modelo de vídeo wall, Monitores/TVs LED Full 
HD mínimo 43” com bordas máxima de 20mm, rack padrão 19” para equipamentos e montagem de todo cabeamento 
estruturado, nobreaks com banco de baterias e demais suprimentos necessários.  Assim como a estação de visualização, em 
espaço cedido pela municipalidade, deverá também ser totalmente equipada, de acordo com as necessidades, às expensas 
da contratada. 

 
2.3.2.2.1. Sendo assim, a estrutura implantada, deverá permitir tomar ações, como acender luzes, enviar 

mensagens de voz em possíveis ocorrências, ligar/desligar dispositivos, entre outras interações e recursos remotos. 
 
2.3.2.3. O monitoramento será executado pela Contratada com equipe própria dividida em turnos, de forma que 

o CEMOP funcione no regime 24/7, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, incluindo finais de semana e feriados 
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e cada turno não poderá ter carga horária superior a seis horas, para desta forma, evitar-se o cansaço visual dos operadores 
garantindo a qualidade do serviço prestado. 

 
2.3.2.4. A interligação dos pontos atendidos com o CEMOP, deverá ser através da rede interna de fibra ótica 

(intranet), não podendo ser via internet. A rede intranet, que deverá ser por fibra ótica, será de responsabilidade da 
Contratada, ficando a mesma responsável pela integração e manutenção da rede. 

 
2.3.2.5. Sempre que o Centro de Monitoramento e Operações - CEMOP receber o comunicado de algum evento 

de alarme ou verificar anormalidades de conduta nas imagens, deverá acessar todas as imagens do referido local, averiguar 
e, caso seja necessário, poderá fazer o uso do sistema de iluminação, mensagens por voz ou então acionar os Órgãos de 
Segurança Pública (conforme a ocorrência). 

 
2.3.2.6. As imagens deverão ficar arquivadas por, pelo menos, 30 (trinta) dias, em HD do próprio DVR que 

proporciona a visualização das imagens e serão liberadas pelo responsável, sempre que julgar necessário; 
 
2.3.2.7. A Contratada em hipótese alguma poderá fazer uso das imagens geradas e/ou armazenadas, para 

divulgação, disponibilização ou qualquer outra forma que possam a explorá-las se não no âmbito interno de Segurança 
Pública Municipal, salvo por autorização expressa da Contratante. 

 
2.3.2.8. O Centro de Monitoramento e Operações deverá ser equipado com software compatível com os 

equipamentos instalados que permitam a retirada de relatórios de todos os eventos, dia, hora, por tipo de evento e por 
abertura e fechamento em horários pré-determinados, ou que possuam disponibilidade de criação de novos relatórios de 
acordo com a necessidade da Contratante e compatibilidade do software. 

 
2.3.2.9. O sistema de software deverá permitir o cadastramento individual, por unidade, com todas as 

informações necessárias dos locais, inclusive com a opção de visualização de mapas ou croquis no módulo de cadastros. 
 
2.3.2.10. O módulo de monitoramento deverá fornecer a visualização de todos os equipamentos, status, ordens 

de serviços abertas da assistência técnica/manutenção, contatos e ferramentas de trabalho suficientes para o correto 
controle das unidades. 

 
2.3.2.11. A Contratada deverá dispor de pessoal especializado, trabalhando no regime 24/7, a fim de sanar 

problemas que possam surgir no funcionamento do sistema objeto dessa licitação. 
 
2.3.2.12. Todas as despesas com manutenção, substituição e atualização dos equipamentos e sistemas, durante 

a vigência do contrato, serão de responsabilidade da Contratada, ficando a Contratante isenta de qualquer ônus que daí 
venha a surgir, deverá ainda garantir durante todo o tempo de duração do contrato: 

 
2.3.2.12.1. Equipe técnica para atendimento às demandas de manutenções preventivas e corretivas, saneando as 

possíveis falhas em até 2 (dois) dias. 
 
2.3.2.12.2. Todos os equipamentos necessários, tais como computadores, notebooks, telefones celulares, rádios, 

ferramentais comuns, especializados ou adaptados, veículos comuns, especializados ou adaptados, escadas, equipamentos 
de proteção Individual (EPIs), escadas ou bases elevatórias, cones e avisos de segurança entre outros. 

 
2.3.2.12.3. Disponibilidade de veículo(s) preparado e devidamente equipado para as manutenções em alturas 

igual ou menor àquelas onde serão instalados os equipamentos para atender a solução ofertada. 
 
2.3.2.12.4.  A qualificação técnica dos profissionais envolvidos. 
 
2.3.2.13. A PROPONENTE deverá garantir suporte técnico qualificado, preventivo e corretivo, para os 

equipamentos, módulos e sistemas dos pontos atendidos, conforme descritos a seguir: 
 
2.3.2.13.1. Verificação, identificação de problema e intervenção técnica nos equipamentos, na alimentação 

elétrica, nos cabos e conectores. 
 
2.3.2.13.2. Reinstalação, configuração e ajustes dos equipamentos, sempre que necessário. 
 
2.3.2.13.3. Garantir o perfeito funcionamento dos softwares, através de atualização de softwares e firmwares, 

manutenção e continua compatibilidade entre os equipamentos e o CEMOP. 
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2.3.2.13.4. Substituição imediata de quaisquer componentes danificados ou defeituosos que estejam 
comprometendo o bom funcionamento dos serviços por qualquer motivo, de qualquer natureza. 

 
2.3.2.13.5. Para o cumprimento do item, será responsabilidade da Contratada o fornecimento dos componentes 

necessários para a manutenção. 
 
2.3.2.13.6. Em caso de substituição de qualquer item que esteja “fora de linha” e sem disponibilidade no mercado, 

o item que o substituirá deverá possuir obrigatoriamente características técnicas iguais ou superiores àqueles substituídos. 
 
2.3.2.13.7. Será de responsabilidade da Contratante o acompanhamento de agentes próprios, por ocasião de 

manutenções, sejam quais forem, que possam necessitar de controle e organização do trânsito ou que possam colocar em 
risco a segurança dos técnicos envolvidos. 

 
2.3.2.14. Ficará a cargo da empresa Contratada a realocação dos equipamentos quando a disposição dos mesmos 

não estiver atendendo as necessidades, mesmo que a Contratante não tenha feito qualquer alteração no imóvel, os custos 
ficarão por conta da empresa Contratada. 

 
2.3.2.15. Os problemas que porventura ocorrerem quanto ao funcionamento, segurança ou integridade dos 

equipamentos, seja em decorrência de desgaste normal por uso ou por danos/sinistros causados por terceiros, serão de 
exclusiva responsabilidade da Contratada. 

 
2.3.2.16. Em caso de perda de sinal que acarrete a interrupção parcial ou total do monitoramento, a Contratada 

deverá providenciar o reestabelecimento deste em até oito horas corridas, contadas do momento do acionamento, sendo 
que caso a manutenção, por motivo de força maior, ultrapasse o previsto neste item, a Contratada, de imediato, deverá 
comunicar ao preposto indicado pela Contratante, fornecendo todas as informações do ocorrido, do motivo da queda e 
previsão de retorno. 

 
2.3.2.17. Caso a repartição e/ou setor público que tenha o sistema instalado mude de imóvel, a desinstalação e 

reinstalação no novo imóvel será de responsabilidade da Contratada, ficando, mais uma vez, a Contratante isenta de qualquer 
ônus que daí venha a surgir. 

 
2.3.2.18. A empresa Contratada deverá promover orientações e treinamentos aos usuários do sistema, sem ônus 

para a Contratante. 
 
2.3.2.19. Os equipamentos instalados deverão ter atualização tecnológica, bem como manutenção periódica para 

o seu perfeito funcionamento e atendimento.  
 
2.3.2.20. Os sistemas deverão ser inspecionados, obrigatoriamente, no mínimo 01 (uma) vez por trimestre, 

através de seus supervisores, para verificar seu funcionamento. 
 
2.3.2.21. A Contratada deverá disponibilizar o acesso externo as imagens de câmeras selecionadas, a critério da 

Administração, através de site específico para tal, inclusive com domínio exclusivo para a Contratante. O site deverá ser 
adaptável a todos os tamanhos de telas com acessibilidade e de fácil navegação, hospedado em servidores nacionais. O 
visitante pode escolher qual câmera deseja assistir a partir dos pontos no mapa ou em uma lista. O site não exige instalação 
de complementos ou plug-ins, utilizando o HTML versão 5 para exibir os vídeos. 

 
2.3.2.21.1. As câmeras selecionadas para acesso externo deverão estar em rede diferente da intranet utilizada 

para o monitoramento, para garantir a segurança da mesma e privacidade das demais imagens do sistema. 
 
2.3.2.21.2. Será marcada uma reunião na qual a empresa vencedora deverá demonstrar, na prática, o 

funcionamento do site a ser oferecido a Contratante, de forma a comprovar o atendimento a todos os itens requisitados. 
 
2.3.2.22. Em caso de vandalismo ou furto em algum local monitorado, havendo a comprovação de negligência 

por parte da Contratada a mesma deverá ressarcir a Contratante os prejuízos ocorridos; 
 
2.4. Instalação dos Equipamentos 
 
2.4.1. A Contratada será responsável pela instalação dos equipamentos, de forma gradativa, para o atingimento 

do objeto deste certame, nos locais indicados, conforme este Termo de Referência, bem como o fornecimento de todos os 
materiais necessários para o cumprimento da tarefa. 
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2.4.2. Os equipamentos instalados nos locais indicados pela Contratante serão cedidos pela Contratada, por 
meio de Comodato, durante toda a vigência do contrato, sendo garantida à Contratada a retirada dos equipamentos, por 
conta própria, após o término do contrato ou se por algum motivo ocorrer o distrato. 

 
2.4.3. A Contratada terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para realizar a instalação dos 

equipamentos, montagem da estação de visualização de imagens, interligação dos locais através da intranet e início da 
operação de monitoramento. 

 
2.4.4. Os sistemas deverão ser instalados com uma arquitetura de fácil alteração e possibilidades em face às 

medidas de contingência, com os equipamentos em rede. 
 
2.4.5. A Contratada deverá criar uma Rede de Intranet através de Fibra Óptica, exclusiva para o 

videomonitoramento, de forma a atender a disponibilidade para interação com a Contratante durante 24 horas por dia, 07 
dias por semana, todos os dias do ano, ininterruptamente. 

 
2.4.6. Os sistemas deverão possuir sensores infravermelhos passivos, sensores de dupla tecnologia (ou 

similares/superiores) e o número de sensores deverá ser suficiente para a perfeita execução do contrato atendendo as 
necessidades da Contratante e planta do local. 

 
2.4.7. As câmeras utilizadas deverão ser do tipo bullet, possuir infravermelho e resolução mínima HD e assim 

como os sensores, o número de câmeras também deverá ser suficiente para a perfeita execução do contrato atendendo as 
necessidades da Contratante e planta do local. 

 
2.4.8. O sistema de cada unidade atendida deverá estar acoplado a um sistema nobreak, no mínimo 700VA, 

próprio e exclusivo, com bateria interna auto recarregável para na falta de energia elétrica manter o sistema em 
funcionamento. 

 
2.4.9. Em todas as unidades atendidas deverá ser implantado rack, mínimo 8U, padrão 19”, com chave, exclusivo 

para a alocação dos equipamentos do videomonitoramento, incluindo a central de alarme. 
 
2.4.10. Em locais que não dispõe de energia elétrica, indicado pela Contratante, a Contratada deverá utilizar 

energia solar no sistema off grid, com capacidade de armazenamento de carga de forma a garantir o funcionamento dos 
sistemas mesmo no período noturno e dias chuvosos. 

 
2.4.11. Toda infraestrutura necessária para a implantação dos sistemas será de responsabilidade da Contratada. 
 
2.4.12. Todos os equipamentos e a forma de instalação deverão obedecer às normas e padrões da ABNT e 

INMETRO, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se espera, conforme determina 
o Código de Defesa do Consumidor o cabeamento e a fiação deverão seguir também as normas de segurança e estética. 

 
2.5. Especificação dos Equipamentos, Requisitos e Compatibilidade com Sistemas de Segurança Estaduais e/ou 

Federais 
 
2.5.1. Considerando que a Administração preocupada com a melhoria contínua e que para tal se possa contribuir 

com maior eficiência no tocante à Segurança Pública Municipal, irá inserir seu sistema de videomonitoramento, através de 
Termo de Convênio, aos sistemas dos órgãos de Segurança Pública Estaduais e ou Federais, de acordo com necessidade da 
Administração, os equipamentos e softwares que serão instalados para atendimento ao objeto deverão obrigatoriamente 
possuir compatibilidade com os sistemas ora em tela, quando da inserção através de Termo de Convênio. 

 
2.5.2. A SOLUÇÃO NO PONTO DE VIDEOMONITORAMENTO A SER INTEGRADO AOS SISTEMAS DECRITOS ACIMA 

DEVERÁ: 
 
2.5.2.1. Detectar a presença e capturar a imagem de todos os veículos que trafeguem pelos locais previamente 

definidos. (Veículos com e sem placa, com placa legível ou não e com a placa oculta). 
 
2.5.2.2. Capturar imagens, nas quais apareçam as respectivas placas veiculares e que permitam a identificação de 

características peculiares a cada automotor, tais como modelo e sinais distintivos diversos. 
 
2.5.2.3. Caso o ponto de coleta de imagens possua capacidade de efetuar a leitura da placa, deverá enviá-las 

juntamente com as imagens capturadas. 
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a) A extração de caracteres alfanuméricos das placas veiculares deverá possuir um índice mínimo de 90% de 
leituras corretas, considerando-se imagens eleitas como legíveis. 

 
b) Serão consideradas imagens legíveis, aquelas cujos caracteres forem perfeitamente reconhecidos pelo olho 

humano, desconsiderando-se àquelas com um ou mais caracteres que suscitem dúvidas ou que sofreram interferências 
naturais como reflexos, efeitos glare ou flare etc. 

 
c) A extração de caracteres alfanuméricos das placas veiculares deverá atender a todos os formatos de placas 

veiculares do Brasil e do Mercosul. 
 
2.5.3. A INSTALAÇÃO DOS PONTOS DE VIDEOMONITORAMENTO A SEREM INTEGRADOS DEVERÃO: 
 
2.5.3.1. Prever a existência de gabinete para uso externo, capaz de acomodar todos os itens necessários ao 

funcionamento, tais como: processadores, nobreaks, proteções contra intempéries, switch, painel elétrico etc., devendo no 
mínimo: 

 
a) Incorporar dispositivos de proteção contra surtos de energia elétrica, que minimizem os efeitos causados por 

descargas atmosféricas e problemas com instabilidades no fornecimento de energia pública e outros similares. 
 
b) Incorporar sistema de energia alternativa, que permita o mínimo de 10 minutos de funcionamento em caso de 

parada de energia. 
 
c) Possuir painel para conexões elétricas para funcionamento em 110V ou 220V. 
2.5.3.2. Funcionar no período noturno utilizando-se de iluminação que não ofusque os olhos e consequentemente 

não denunciando o local físico onde está sendo efetuada a leitura das placas. 
 
2.5.3.3. Disponibilizar mínimo de 128GB de capacidade de armazenamento de imagens, quando detectar a 

interrupção do link de comunicação com o Centro de Monitoramento e Operações - CEMOP, reiniciando automaticamente o 
envio assim que o link de comunicação for restabelecido. Caso o espaço seja totalmente utilizado, a solução deverá manter 
as imagens mais recentes. 

 
2.5.3.4. Disponibilizar software com interface gráfica que possibilite as configurações das câmeras e iluminadores. 
 
2.5.3.5. O ponto OCR deve ser fornecido com todas as licenças legalizadas de sistema operacional e de outros 

softwares necessários para seu funcionamento. 
 
2.5.3.6. A proponente deverá instalar e configurar todos os módulos da solução ofertada dentro das premissas 

exigidas pela própria solução e que garantam seu perfeito funcionamento e integração. 
 
2.5.3.7. Deverá ser previsto pela Proponente, a instalação das câmeras de forma que um veículo não esteja 

visualmente encoberto por outro no momento da captura das imagens. 
 
2.5.3.8. Serão responsabilidades da Contratante: 
 
a) O pagamento dos valores mensais referentes ao consumo de energia elétrica do ponto de coleta de imagens 

junto à concessionária local. 
 
b) Todas as adequações necessárias ou exigidas por órgãos oficiais, concessionárias, DERs, entre outros, 

relacionados à segurança no local do ponto de coleta de imagens, incluindo instalação de defensas, tachões, sinalização 
horizontal e vertical etc. 

 
c) O projeto de ligação elétrica, assim como a solicitação de ligação para os pontos de coleta é de responsabilidade 

da Contratante, mas sendo o fornecimento e instalação do medidor padrão de responsabilidade da Contratada, executado 
por profissional devidamente credenciado em órgão de classe certificado em conformidade com as normas aplicáveis ao 
setor quando de sua execução. 

 
2.5.4.  A SOLUÇÃO DE SOFTWARE DEVERÁ 
 
- Possuir arquitetura do sistema modo Cliente / Servidor; 
- Possibilidade de expansão de conexão de câmeras para no mínimo 64 câmeras; 
- Velocidade de gravação e monitoramento ao vivo de até 60FPS; 
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- Aceitar conexão com câmeras IP, vídeo servers, DVR e NVR; 
- Permite operações simultâneas - Multi-Tarefa; 
- Suportar acesso remoto ao servidor; 
- Suportar multi-processador de forma a otimizar tarefas dividindo o processamento entre os processadores; 
- Possuir Filtro de IPs; 
- Registrar log de atividade do servidor e eventos; 
- Suportar DNS; 
- Trabalhar com plataforma workstation Windows 7 / 8 / 10, 32 & 64 Bits; 
- Possuir completo sistema de direitos para os usuários; 
- Possuir sistema de recursos para os usuários; 
- Número ilimitado de conexões com o servidor; 
- Suportar todas as resoluções de imagem disponíveis nas câmeras; 
- Possuir máscara de privacidade; 
- Possibilidade de percorrer o vídeo através de barra de tempo; 
- Possuir controle de filtros e efeitos sobre a imagem; 
- Possui perfil de usuários para o monitoramento ao vivo; 
- Suportar até 16 usuários diferentes Multi-Usuários; 
- Possuir Arquitetura Mestre/Escravo; 
- Possuir recurso de modo de privacidade; 
- Possuir identificação de propriedade. 
- Plataforma Server: Microsoft Windows Server 2008 R2 / 2012 / 2016 / 2019, 32 & 64 Bits; 
- Trabalhar com Sistema Multi Streaming; 
- Compatibilidade com caracteres Unicode; 
- Atualização automática das modificações efetuadas no sistema; 
- Compatível com Onvif versão 1.02 ou superior, Onvif Profile-S e Onvif Profile-G; 
- Suportar Protocolos TCP e UDP (Unicast e Multicast); 
- Permitir a distribuição de vídeo através de multicast por demanda; 
- Permitir enviar e-mails via SMTP com autenticação SSL; 
- Possui um servidor RTSP de mídia integrado; 
- Possuir módulo de gerenciamento de Banco de Dados; 
- Permite o controle de horários de login e utilização do sistema pelos usuários; 
- Suportar módulo de reconhecimento de placas de automóveis; 
- Possuir sistema de licenciamento em Borda para LPR; 
- Possuir ação de alarme para placas não cadastradas; 
- Possuir mosaico de dimensionamento automático 
- Suportar Multi Monitor; 
- Possui ferramenta de screenshot; 
- Possuir mosaico de Sequenciamento de Imagens; 
- Possuir limitação de acessos simultâneos a câmera; 
- Permitir atualização dinâmica de mosaicos no cliente de monitoramento; 
- Permite visualização das imagens via celular ou por qualquer dispositivo móvel; 
- Permite salvar Screenshot (Foto) da imagem no dispositivo móvel; 
- Permite visualização da imagem em tela cheia e em mosaicos; 
- Permitir utilizar a câmera de seu celular integrado ao sistema; 
- Gerar perfil de mídia exclusivo para dispositivos móveis; 
- Acessar o seu banco de dados e buscar imagens de qualquer câmera por filtragem de data e hora; 
- Salvar imagem da reprodução de vídeo com descritivo de data e hora e certificado; 
- Reproduz vídeo através de faixa de hora fixa; 
- Permitir adicionar marca d'água de texto em imagens exportadas; 
- Adicionar marca d'água por usuário para identificação de propriedade de imagem; 
- Permitir aceleração da reprodução de vídeo; 
 
2.6. Ordens de Serviço e Relatórios 
 
2.6.1. A cada atendimento em garantia ou de suporte técnico, deverá ser apresentado ao responsável pelo local 

uma Ordem de Serviço. 
 
2.6.2. Após encerrar os serviços relativos ao atendimento dos equipamentos, o técnico da Contratada deverá 

solicitar ao funcionário responsável pelo local de atendimento que tome ciência e da Ordem de Serviço e assine uma via. 
 
2.6.3. Deverá ser mantido pela Contratada um banco de dados contendo todas as informações das Ordens de 

Serviço. 
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2.6.4. Deverá ser apresentado à Administração Municipal, sempre que solicitado, um relatório de Desempenho 

da Manutenção no Período, contendo:  
 
- Total de chamados corretivos;  
- Números das ordens de serviço; 
- Protocolos de atendimento; 
- Descrição sucinta do serviço; 
- Tipo do serviço; 
- Data do atendimento corretivo; 
- Data de conclusão do serviço de corretiva. 
 
2.6.5. O relatório mencionado deverá ser entregue em planilha eletrônica, em mídia gravada com o arquivo 

magnético ou via correio eletrônico, com endereço a ser fornecido pela Administração Municipal. 
 
2.6.6. Toda documentação entregue à Administração Municipal deverá identificar claramente o responsável 

técnico pelo seu conteúdo bem como sua habilitação legal, para tal e assinatura. 
 
2.7. Locais para Instalação e Níveis de Risco 
 
2.7.1. A Contratada deverá instalar os equipamentos, para a prestação do serviço de videomonitoramento, de 

acordo com os quantitativos mínimos indicados (mapeados/inseridos no Termo de referência) atendendo a classificação do 
nível de risco de cada local. 

 
2.7.1.1. Constatado que os quantitativos de equipamentos sofram alterações, a fim de atenderem 

satisfatoriamente a prestação de serviço de videomonitoramento, justificando-se conforme as necessidades da Contratante, 
deverão estes sofrer mudanças adequando-se da melhor forma, de acordo com a apuração levantada, ajustando-se os 
quantitativos conforme legislação vigente, para o atingimento de uma melhor prestação de serviço à Administração. 

 
2.7.1.2. Os locais atendidos estão divididos em três níveis de risco. A classificação, feita de acordo com a categoria 

de risco e com o dano potencial associado ao empreendimento, é a base para determinar as medidas e procedimentos do 
videomonitoramento que devem ser adotados pelos operadores, assim como o tipo e quantitativo de equipamentos a serem 
utilizados. 

 
2.7.1.3. Os níveis têm como objetivo otimizar a operação do videomonitoramento, definindo a periodicidade e o 

conteúdo mínimo de inspeções de revisão e determinando a necessidade de elaboração de um plano de ação de emergência 
adequado a cada local atendido. 

 
2.7.1.4. As classes de risco são definidas pelos níveis I, II e III, partindo como de maior risco o grau I, decrescendo 

ao de menor o nível III, assim definidos: 
 
Nível I: Locais com grande fluxo de pessoas, ambientes com objetos de valor considerável e alto índice de invasões 

e depredações. Desta forma os locais classificados neste nível, obrigatoriamente devem contar com sistema de alarme com 
sensores de invasão infravermelhos e/ou de abertura e fechamento, assim como refletores LED 50W e dispositivos de 
advertência por mensagens de voz com recursos de acionamento remoto, além de licença de software de monitoramento e 
monitor (mínimo 40”) exclusivo, de forma que as principais imagens permaneçam todo o tempo expostas no mosaico 
visualizado pelos operadores. Os locais classificados como nível I requerem uma quantidade maior de câmeras e sensores, 
devido a área a ser monitorada e as particularidades citadas acima. Destacamos ainda a necessidade da utilização de 
equipamento de alta confiabilidade para a gravação das imagens, para que as mesmas atendam às exigências máximas 
necessárias, quando requeridas são solicitadas para o uso administrativo e esclarecimento de ocorrências internas. 

 
Nível II: Locais com médio fluxo de pessoas, ambientes com objetos de valor considerados, porém médio índice 

de invasões e depredações. Desta forma os locais classificados neste nível, quando necessário, devem contar com sistema de 
alarme com sensores de invasão infravermelhos e/ou de abertura e fechamento, assim como refletores LED 50W e 
dispositivos de advertência por mensagens de voz com recursos de acionamento remoto, sendo possível o uso compartilhado 
de licença de software de monitoramento e monitor (mínimo 40”), de forma que as principais imagens frequentemente sejam 
expostas no mosaico visualizado pelos operadores, durante o rodízio de imagens. Os locais classificados como nível II, 
requerem uma quantidade moderada de câmeras e sensores. 

 
Nível III: Locais com baixo fluxo de pessoas, índice de invasões e depredações, na maioria são locais externos, 

como logradouros, cruzamentos, praças e entradas da cidade. Desta forma os locais classificados neste nível, raramente será 
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necessário a implantação de sistema de alarme, refletores LED 50W e dispositivos de advertência por mensagens de voz com 
recursos de acionamento remoto, assim como não há a necessidade de as imagens serem frequentemente expostas no 
mosaico visualizado pelos operadores, destacamos ainda que os locais classificados como nível III, dificilmente, requerem 
uma quantidade grande de câmeras e sensores, definidos conforme mapeamento de classificação de riscos e consenso da 
Administração. 

 
2.7.2.  Relação e endereços dos locais a serem atendidos: 
 
2.7.2.1. Locais de execução dos serviços nível I:  
 
EDUCAÇÃO: 
 
01 – C.A.E.E.: 
Rua Dona Beni, nº 474 – Centro – Taguaí / SP 
 
02 – Escola Municipal Anaclite Adelasir: 
Rua Archangelo Gabriel, nº 19 – Centro – Taguaí / SP 
 
03 – Escola Municipal Arlindo Bergamo: 
Rua José Gobbo, nº 1087 – Nova Taguaí – Taguaí / SP 
 
04 – Escola Municipal Delmira Terezinha: 
Rua Antônio Carniato, nº 468 – Carniato – Taguaí / SP 
 
05 – Escola Municipal Josiane Soldera: 
Rua Jair Domingues, nº 300 – Centro – Taguaí / SP 
 
06 – Escola Municipal Padre Giovanni: 
Rua da Acácias, nº 110 – Jardim Primavera – Taguaí / SP 
 
07 – Escola Municipal Pedro Soldera: 
Rua José Gobbo, nº 530 – Centro – Taguaí / SP 
 
08 – Escola Municipal Vitório Bergamo: 
Rua Antônio Vicençotto, nº 322 – Meneghel – Taguaí / SP 
 
2.7.2.2. Locais de execução dos serviços nível II: 
 
SAUDE: 
 
01 – ESF Centro: 
Rua José Inácio Ribeiro, nº 817 – Centro – Taguaí / SP 
 
02 – ESF Jardim dos Ipês: 
Rua Eduardo Evaristo, nº 1950 – Jardim dos Ipês – Taguaí / SP 
 
03 – ESF Jardim Primavera: 
Rua das Acácias, nº 110 – Jardim Primavera – Taguaí / SP 
 
04 – ESF Vila Clementina: 
Rua José Gobbo, nº 1279 – Vila Clementina – Taguaí / SP 
 
05 – Posto de Saúde Rosa Boranga Ribeiro: 
Rua João Floriano Martins, nº 215 – Centro – Taguaí / SP 
 
06 – Santa Casa de Misericórdia: 
Rua João Carniato, nº 90 – Centro – Taguaí / SP 
 
8.2.3. Locais de execução dos serviços nível III: 
 
ADMINISTRATIVO: 
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01 – Barracão de Agronegócios (situado no Recinto de Festas): 
Rua Cipriano Romano, nº 01 – Vila São Caetano - Taguaí / SP 
 
02 – Garagem Municipal: 
Rua Fernando Gobbo, nº 773 – Centro – Taguaí / SP 
 
03 – ONG Arca de Noé: 
Rua Izalino Maximiano, nº 130 – Centro – Taguaí / SP 
 

04 – Prefeitura Municipal e Lanchódromo: 
Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira, nº 44 – Centro – Taguaí / SP 
 
05 – Detecta 1 (Entrada 1) – Rodovia SP 249 KM: 
Rodovia Alfredo de Oliveira Carvalho, SP 249 KM – Taguaí / SP 
 
06 – Detecta 2 (Entrada 2) – Rodovia SP 249 KM: 
Rodovia Alfredo de Oliveira Carvalho, SP 249 KM – Taguaí / SP 
 

2.8 - Da Proposta de Preço  
2.8.1 – Será desclassificado do certame o licitante que não apresentar proposta escrita dos itens, ou ainda 

apresentá-lo em desconformidade com este edital, permitida a correção no ato da abertura. 
2.8.2 - Em cada novo lance o licitante deve reduzir o preço anteriormente ofertado em pelo menos o equivalente a 

R$100,00 (cem reais). 
2.8.3 - O julgamento será feito pelo critério de Menor Preço Global, observadas as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital.  
2.8.4 - O prazo de validade da proposta de preço deve ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
2.8.5 - Não será permitida a realização de correção, complementação, ou qualquer tipo alteração na proposta de 

preços que implique na alteração dos valores unitários ou que ainda possa significar vantagem sobre os demais licitantes. 
2.8.6 - As propostas de preços deverão ser preenchidas com 2 (duas) casas decimais. 
2.9 - Preço e pagamentos  

2.9.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados a partir da entrega do serviço. 
2.10 - Dos documentos específicos  
2.10.1 - Apresentação do responsável por assinatura do contrato conforme modelo anexo VIII - Termo de Ciência e 

Notificação. 

2.11 Das sanções administrativas  

2.11.1 - Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:   

2.11.1.2 - Der causa à inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

2.11.1.3 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

2.11.1.4 - Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

2.11.1.5 - Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  

2.11.1.6 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

2.11.1.7 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

2.11.1.8 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

2.11.1.9 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

2.11.1.10 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 

2.11.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:  

2.11.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 

2.11.2.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada 
sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;  
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2.11.2.3 - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto ou em caso de inexecução parcial será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

2.11.2.4 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item 
entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima fatura a ser 
paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver, caso esta tenha sido 
prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser retida do último pagamento devido;  

2.11.2.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido; 
2.11.2.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
2.11.2.7 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 

prazo de até cinco anos;  
2.11.2.8 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

2.11.2.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

2.11.2.9 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

2.11.2.10 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais sistemas. 
2.12 – Outras disposições  
2.12.1 - Integram e completam o Termo de Contrato, constante do Anexo V, para todos os fins de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, as condições do presente edital e seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA 
que formam o procedimento licitatório, independente de transcrição. 
 

3 – DA PARTICIPAÇÃO DAS ME E EPP 
 

3.1 –  Os itens constantes abaixo são exclusivos para participação das empresas enquadradas como ME e EPP: 

Não há itens exclusivos, porém serão mantidos os outros benefícios previstos na Lei Geral 123/2006 e 147/2014. 

3.2 – Referente ao item 3.1 deste anexo, somente poderão participar do certame os interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da contratação, que estejam enquadrados como ME ou EPP conforme Lei Geral nº. 123/2006 
e Lei Complementar nº. 147/2014, e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, salvo se não 
houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
ou o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, conforme incisos II e III, 
do artigo 49, do citado Diploma Legal. 

3.3 - Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, 
não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício social, assim como das demonstrações contábeis. 

3.4 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

3.5 - Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação de que trata o 
caput, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a 
realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

3.6 - Para aplicação do disposto no 3.5, o prazo para regularização fiscal será contado a partir: 

I - da divulgação do resultado da fase de habilitação, na licitação na modalidade pregão e nas regidas pelo Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas sem inversão de fases; ou 

II - da divulgação do resultado do julgamento das propostas, nas modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e nas regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas com a inversão de fases. 

3.6.1 -  A prorrogação do prazo previsto no item 3.5 poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

3.6.2 - A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após  os prazos de regularização fiscal 
de que tratam os itens 3.5 e 3.6. 

3.6.3 - A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 3.5 e 3.6 implicará decadência do direito à 
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

3.7 - Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte. 

3.7.1 - Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço, ressalvado o disposto no item 3.7.2.  

3.7.2 - Na modalidade de pregão, entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço. 

3.7.3 - O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.8. - A preferência de que trata o item 3.7 será concedida da seguinte forma: 

I - ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu 
favor; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; e 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.  

3.8.1 - Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III do item 3.8 quando, por sua natureza, o procedimento não 
admitir o empate real, como acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados 
iguais, sendo classificados de acordo com a ordem de apresentação pelos licitantes.  

3.8.2 - No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação de 
empate, sob pena de preclusão.  

3.8.3 - Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem nova proposta será estabelecido 
pelo órgão ou pela entidade contratante e estará previsto no  instrumento convocatório.  

3.8.4 - Nas licitações do tipo técnica e preço, o empate será aferido levando em consideração o resultado da 
ponderação entre a técnica e o preço na proposta apresentada pelos licitantes, sendo facultada à microempresa ou empresa 
de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de apresentar proposta de preço inferior, nos termos do regulamento. 

3.8.5 - Conforme disposto nos §§ 14 e 15 do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, o critério de desempate previsto neste 
artigo observará as seguintes regras: 

I - quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 
regulamento; 

II - nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991, as microempresas e as empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 
7.174, de 12 de maio de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
mesma situação; e 

III - quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se 
aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

 
4 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO. 

 
4.1 - O licitante, ao participar do certame licitatório, aceita as cláusulas do contrato. 
 

Taguaí-SP, 22 de setembro de 2022. 
 
 

EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 
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(ANEXO II) 
TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Modelo obrigatório 
Objeto: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
 Processo nº: 352/2022  Pregão Presencial nº: 32/2022 
Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: CEP: 

CNPJ nº: e-mail: 

Sócio/Proprietário: Qualificação:  

RG:                                                  UF: CPF: 

Credenciado: Cargo: 

RG:                                                  UF: CPF: 

E-mail Comercial:  E-mail Pessoal: 
Endereço do credenciado: 
Cidade/UF/CEP 
A presente Procuração é válida até o dia __ de ________________ de _____.      
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa supracitada, neste ato representada por seu Sócio/Proprietário, 
acima qualificado, nomeia e constitui seu bastante Procurador o cidadão qualificado no quadro acima como credenciado, a 
quem confere amplos poderes para representá-la perante a Prefeitura do Município de Taguaí, durante o Pregão Presencial 
mencionado em epígrafe, com poderes para tomar, em seu nome, qualquer decisão durante todas as fases do referido 
pregão, em especial:  

� Apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; 
� Entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; 
� Formular lances ou ofertas verbalmente; 
� Negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 
� Desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 
� Assinar a ata da sessão; 
� Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro e: 
� Praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

* Anexar as certidão emitida via internet num prazo de 24 horas anterior ao horário marcado para abertura do processo 
licitatório, descritos no item 3.6.3 do edital. 
O outorgante que a esta assina em nome da empresa:  
a) INFORMA os endereços eletrônicos constantes no quadro acima para receber todos os comunicados, despachos, 
notificações, intimações e informações a respeito do referido processo licitatório, dando-se ciência dos mesmos. 
b) DECLARA, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 
supracitada se enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto 
na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e 147/2014 cujos termos declaram conhecer na íntegra, estando 
apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate, solicita ao Pregoeiro que seja-lhe dada esta 
prerrogativa neste certame a que participa no procedimento . 
c) DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do artigo 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520/2002, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação para o Pregão acima mencionado. 
d) DECLARA sob as penas da Lei que cumpre todos os requisitos de Habilitação e que não está sujeita a qualquer impedimento 
legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e) DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do artigo 
27 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.  
Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

_____________________________________ 
Nome do Outorgante 

Qualificação do Outorgante  
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(ANEXO III) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A proposta deverá ser entregue em papel timbrado do licitante, com assinatura de seu representante legal e 
deve atender ao disposto no Edital. 

Objeto: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
 Processo nº: 352/2022  Pregão Presencial nº: 32/2022 

Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: CEP: 

CNPJ nº: E-mail: 

Banco: Agência: C. Corrente: 
 
A empresa supracitada, por intermédio de seu representante legal, em atendimento ao disposto no acima 
mencionado Edital, encaminha a seguinte Proposta de Preços: 
 
(imprimir o quadro emitido pelo sistema próprio disponibilizado pela Prefeitura, quando for o caso) 
 
 
Item Descrição do Produto Qte Unid. Marca Valor Unit. Valor Total 
1 SERVIÇO DE VIDEO MONITORAMENTO - NIVEL I -  8 

PONTOS 
SETOR DA EDUCAÇÃO 
Prestação de serviços de vídeo monitoramento, 
incluindo a implantação do sistema de imagens CFTV, 
alarmes monitorados, sistema de câmeras LPR (leitura 
de placas veiculares) com integração aos  Órgãos de 
Segurança Pública Estaduais e/ou Federais; e sistema de 
monitoramento alimentado por energia solar 
fotovoltaica,  inclusive  com fornecimento de todos  os 
equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno 
funcionamento do sistema, de acordo com a 
classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, 
com comunicação por intranet fibra ótica e 
responsabilidade de manutenções preventivas e 
corretivas.  

12 MESES    

2 SERVIÇO DE VIDEO MONITORAMENTO - NIVEL II - 6 
PONTOS 
SETOR DA SAUDE 
Prestação de serviços de vídeo monitoramento, 
incluindo a implantação do sistema de imagens CFTV, 
alarmes monitorados, sistema de câmeras LPR (leitura 
de placas veiculares) com integração aos  Órgãos de 
Segurança Pública Estaduais e/ou Federais; e sistema de 
monitoramento alimentado por energia solar 
fotovoltaica,  inclusive  com fornecimento de todos  os 
equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno 
funcionamento do sistema, de acordo com a 
classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, 
com comunicação por intranet fibra ótica e 
responsabilidade de manutenções preventivas e 
corretivas.  

12 MESES    

3 SERVIÇO DE VIDEO MONITORAMENTO - NIVEL III - 6 
PONTOS 
SETOR DA ADMINISTRAÇÃO 
Prestação de serviços de vídeo monitoramento, 
incluindo a implantação do sistema de imagens CFTV, 

12 MESES    
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alarmes monitorados, sistema de câmeras LPR (leitura 
de placas veiculares) com integração aos  Órgãos de 
Segurança Pública Estaduais e/ou Federais; e sistema de 
monitoramento alimentado por energia solar 
fotovoltaica,  inclusive  com fornecimento de todos  os 
equipamentos e infraestrutura necessários para o pleno 
funcionamento do sistema, de acordo com a 
classificação dos níveis de risco, na forma de comodato, 
com comunicação por intranet fibra ótica e 
responsabilidade de manutenções preventivas e 
corretivas.  

 
 
1) O preço global é de R$ _____ (_________________). 
2) Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos 
de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do 
objeto da presente licitação 
3) Prazo de validade da Proposta: 60 dias. 
4) Descrição dos materiais conforme relação do ANEXO I; 
5) Apresentação da especificação completa dos serviços. 
 
 
Ao apresentar esta Proposta de Preços, a empresa declara: 
 
a) concordar com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e em seus Anexos. 
 

Taguaí, ..... de ............ de .............. 
 

_____________________________________ 
Nome completo do Representante Legal e assinatura 

Função 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Objeto: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
Processo nº: 000352/22 PREGÃO PRESENCIAL nº: 32/2022 
Razão Social:  

Endereço: 
Bairro: Cidade: CEP: 

CNPJ nº: e-mail: 

Sócio/Proprietário: Qualificação:  

RG:                                 UF: CPF: 
Credenciado: Cargo: 

RG:                                  UF: CPF: 

E-mail Comercial:  E-mail Pessoal: 
Endereço do credenciado: 
Cidade/UF/CEP: 
 

Como representante devidamente constituído da empresa supracitada doravante denominado Licitante, 
para fins do disposto no(s) item(s) do Edital (Processo nº 352/22 PREGÃO PRESENCIAL nº 32/2022), declara 
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do certame foi elaborada de maneira independente e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do(a) PREGÃO PRESENCIAL nº 
32/2022  não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial por qualquer meio  ou 
por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir da decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do(a) PREGÃO PRESENCIAL nº 32/2022 quanto a participar da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do(a)processo supramencionado não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do(a) PREGÃO PRESENCIAL nº 32/2022 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado discutido ou recebido de qualquer integrante 
da Prefeitura Municipal de Taguaí antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informação para firmá-la 

_______________________, em___ de ___________de ______ 

 

_________________________________________ 
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

Nome: 
RG: 
CPF: 
E-mail: 
Telefone:  
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇOS CONTINUADOS 

 
 {NÚMERO DO CONTRATO}} 

CONTRATO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAI, pessoa jurídica de direito público, sito à PÇA EXPEDICIONARIO ANTONIO ROMANO, 
44, CENTRO, 18890 000, inscrita no CNPJ sob n.º 46.223.723/0001-50 , neste ato representado por seu Prefeito, EDER 
CARLOS FOGAÇA DA CRUZ, CPF 145.063.128-21 de ora em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa descrita no 
quadro abaixo, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, e nos termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, assim como de acordo com as especificações técnicas constantes no  PREGÃO PRESENCIAL 
32/2022, em seus Anexos e em conformidade com o ajustado abaixo. 

Razão Social:  

Endereço:  

Cidade:  CEP  Fone/Fax:  

e-mail:   CNPJ nº  

Representante:  e-mail: 

RG:  UF:  CPF:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente Contrato é de CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES 
PÚBLICOS, nas quantidades e especificações constantes do anexo I que faz parte integrante deste contrato. 

Parágrafo único – Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições do Edital do PREGÃO PRESENCIAL 32/2022 e seus anexos, bem como a 
proposta da CONTRATADA que formam o procedimento licitatório, independentemente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato é até 1 (um) ano, contados da data de assinatura do contrato, ou até 
que a quantia licitada se esgote, podendo ter aditivo de quantidade, prazo de vigência e valor de acordo com a Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL 

 
3.1. Pelo fornecimento ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de VALOR FORN 

VENCEDOR EXTENSO, a seguir discriminado:  

LISTA_DE_CLASSIF_FINAL_PROP 

 
3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, seguro, tributos de qualquer natureza 

e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.  

3.3. Os preços ora contratados poderão ser reajustados durante período do Contrato  para  manter o realinhamento 
do equilíbrio econômico-financeiro em atendimento ao artigo 65, inc. II, alínea “d”, devendo o CONTRATADO  requerer  junto  
à  municipalidade  o  reajuste  de  preços,  apresentando  documentos  que comprovem o reajuste e aceitas pela 
CONTRATANTE, que poderá realizar uma pesquisa de preços de mercado para averiguação de preços e de acordo com o art. 
65, § 8º da Lei nº 8.666/93 e alterações, hipótese em que será aplicado ao valor unitário o respectivo índice de majoração, e 
serão permitidos somente após o vencimento do prazo de validade da proposta.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DESPESA 
 
4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta das dotações orçamentárias: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02/03/21 - ENSINO FUNDAMENTAL; 02/05/03 - SERVICOS DE UTILIDADE PUBLIC; 02/06/21 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
- ATENÇÃO BÁSICA 
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FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
10.301.1002.2519.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES/AÇÕES/SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE - APS; 
12.361.1202.2511.0000 - MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - DEMAIS DESPESAS; 15.452.1502.2022.0000 - 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
FICHAS: 
211; 212; 294; 345; 352 
 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
 

5.1. - Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. 

5.2. - As Notas Fiscais/Faturas correspondentes, serão discriminativas, constando o número do Edital e assinatura 
do responsável pelo recebimento e acompanhamento da execução dos serviços nela constantes. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de 
pagamento.  

5.4. - O pagamento será efetuado mensalmente dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da entrega da 
nota fiscal juntamente com os serviços solicitados. 

5.5. No caso do término do prazo de pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura do Município de 
Taguaí, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.6. A Prefeitura do Município de Taguaí poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

5.7. O pagamento efetuado não isentará a contratada das responsabilidades decorrentes do fornecimento da 
mercadoria. 

 
CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE EXECUÇÃO 

 
6.1. A forma de execução do serviço do presente contrato será de acordo com a necessidade solicitada pelo setor 

responsável e consoante especificações descritas no Anexo I do Edital que deu origem a este contrato, podendo ser em 
qualquer quantia ou valor.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
7.1 - A Prefeitura Municipal não assumirá responsabilidade pelo pagamento de tributos e encargos que competirem 

à Licitante vencedora, tais como: previdenciários, trabalhistas e outros pertinentes à prestação dos serviços a serem 
executados.  

7.2 - A Licitante vencedora deverá cumprir com todas as obrigações Sociais e Trabalhistas vigentes, com o pessoal 
vinculado, direta ou indiretamente, aos serviços contratados, cabendo-lhe, outrossim, ônus com exclusividade e em última 
instância com o custeio de todos os pagamentos vinculados a tais obrigações.  

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAGUAÍ 

 
8.1. São obrigações da Prefeitura do Município de Taguaí: 

8.1.1. Permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas dependências, para a entrega das notas 
fiscais/faturas; 

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados pelos 
empregados dos fornecedores; 

8.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão; 

8.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo serviço, desde que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus 
Anexos e do Contrato;  
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8.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave; 

8.1.6. Solicitar a realização do serviço; 

8.1.7. Verificação das quantidades e qualidades dos serviços executados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento do objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 

apresentada no procedimento licitatório e de acordo com os itens adjudicados em seu favor, conforme consta na Cláusula 
Segunda e de acordo com o PREGÃO PRESENCIAL 32/2022, os quais como todos os documentos da Licitação e especificações 
da CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição.  

9.2. A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste Contrato e, 
consequentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou 
indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.  

9.6 - Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas à execução do serviço, incluindo, entre 
outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.  

9.7 - A qualidade do serviço executado estará sujeita à verificação, pela unidade requisitante, da compatibilidade 
com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à quantidade, qualidade e eficiência. 

9.8 - No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para a execução do serviço 
contratado, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, a contratada deverá providenciar a substituição dos 
serviços, no prazo máximo de descrito no Anexo I deste contrato contado do recebimento da notificação, sem ônus para a 
Prefeitura do Município de Taguaí, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 

9.9 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço obrigando-se a realizar 
novamente aquele que for executado em desacordo com o apresentado na proposta. 

9.10 - O licitante vencedor ficará obrigado a realizar novamente às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado.  

9.11 - Se houver diferença entre as quantidades definidas em Contrato e as efetivamente entregues, o fornecedor 
deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo indicado no item 9.8 deste contrato, contados do 
recebimento da notificação. 

9.12 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, 
imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.  

9.13- Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
credenciamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DA CONTRATADA 
 

10.1. Adicionalmente, o fornecedor deverá: 

10.1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

10.1.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução do objeto deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura do 
Município de Taguaí;  

10.1.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas aos fornecimentos, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

10.1.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto 
do Pregão. 

10.2. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos na cláusula 10.1, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura do Município de Taguaí, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão 
pela qual o fornecedor signatário deste Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a Prefeitura do Município de Taguaí. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES GERAIS DO CONTRATADO 

 
11.1. Deverá o licitante observar, ainda, o seguinte: 

11.1.1. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura do 
Município de Taguaí, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência deste Contrato; 

11.1.2. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Prefeitura do Município de Taguaí. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos termos do artigo 65 da Lei Federal 

n.º 8.666/93, mediante o correspondente termo de aditamento a este Contrato. 

12.1.1. O fornecedor signatário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os 
acréscimos de itens registrados, até o limite de 25% do valor estimado de contratação para o item.  

12.2. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram entre os encargos 
dos fornecedores e a retribuição da Administração Pública para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, devidamente comprovada.  

12.2.1. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram inicialmente deverão ser 
demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de Decomposição de Preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES 

 

13.1 - Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:   

13.1.2 - Der causa à inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

13.1.3 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.4 - Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

13.1.5 - Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  

13.1.6 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.7 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.8 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

13.1.9 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.10 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 

13.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:  

13.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 

13.2.2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega do objeto ou parte dele, calculada 
sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;  

13.2.3 - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto ou em caso de inexecução parcial será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.4 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item ou parte do item 
entregue com defeito e/ou fora das especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima fatura a ser 
paga. Quando aplicada no último mês do fornecimento, será descontada da garantia, se houver, caso esta tenha sido 
prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades, poderá ser retida do último pagamento devido;  

13.2.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido; 
13.2.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
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13.2.7 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos;  

13.2.8 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

13.2.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.2.9 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

13.2.10 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e nos demais sistemas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 

14.1. O cancelamento do Contrato poderá ser formalizado, de pleno direito, nas hipóteses a seguir indicadas, 
precedidas sempre, porém, do oferecimento de prazo de 10 (dez) dias úteis para o exercício do contraditório e da ampla 
defesa. 

14.2. O Contrato poderá ser cancelado pelo órgão responsável quando o signatário deste Contrato: 

14.2.1. descumprir as condições nele constantes; 

14.2.2. recusar-se a celebrar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

14.2.3. for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, inciso IV, da 
Lei Federal n.º 8.666/93; 

14.2.4. for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal n.º 
10.520/2002. 

14.3. O órgão responsável pelo Contrato também poderá cancelá-lo por razões de interesse público, devidamente 
justificadas. 

14.4. A comunicação do cancelamento do Contrato deverá ser feita pessoalmente ou, então, por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando o comprovante aos autos. 

14.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Contratado, a comunicação será feira por meio 
do Diário Oficial ou Jornal de grande circulação, por duas vezes consecutivas, considerando cancelado o Contrato a contar da 
última publicação.  

14.6. Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor do bem poderá solicitar o cancelamento de 
seu Contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

14.6.1. Ocorrendo a hipótese prevista nesta cláusula, a solicitação de cancelamento pelo fornecedor deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada à Prefeitura do Município de Taguaí a aplicação das 
penalidades previstas no Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

15.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterização da execução dos fornecimentos, bem como para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato os documentos do Edital 
de PREGÃO PRESENCIAL 32/2022 e, em especial, as propostas de preços e os documentos de habilitação do fornecedor. 

15.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações 
ora contraídas, especialmente a Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA FORO 

 
16.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente 

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Fartura, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no artigo 102, inciso I, alínea "d" da Constituição Federal. E, para firmeza e validade do que foi 
pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, 
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depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

Taguaí-SP, ___ de ______ de 2022. 
 
 

 
ENT_AUTORIDADE_MAIOR 

CPF ENT_AUTORIDADE_MAIOR_CPF 
ENT_AUTORIDADE_MAIOR_CARGO 

 
 
 
 

 REPRESENTANTE_FORN_NOME 
RG REPRESENTANTE_FORN_RG 

CPF REPRESENTANTE_FORN_CPF 
NOME_FORN 

CNPJ CNPJ_FORN 
Contratada 

........................................ 
RG ................................... 

Testemunhas ........................................ 
RG ................................... 
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ANEXO VI - LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃ O 
(CONTRATOS)  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAÍ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: ___________________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 
e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA:  
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 145.063.128-21  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFIC AÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO:  
Nome: EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 145.063.128-21  
Assinatura: ______________________________________________________ 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome: EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 145.063.128-21  
Assinatura: ______________________________________________________ 
Pela contratada:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome: EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ  
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 145.063.128-21  
Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO VII - LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAGUAÍ 

CNPJ Nº: 46.223.723/0001-50 

CONTRATADA:  

CNPJ n.º  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________– ___/___/___ 

DATA DA ASSINATURA: ___/___/___ 

VIGÊNCIA: 1 (UM) ANO  

OBJETO: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
 

VALOR (R$): ____________ 

 
 
 
 
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados. 

 

 

 
 

TAGUAI, ___ de _______ de 2022 
 
 
 
 

_________________________________ 
EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO VIII 

 
NOMEAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL: 32/2022 

PROCESSO: 352/2022 
 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Taguaí, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições 

legais, 

 
RESOLVE: 
 
 

Artigo 1º - Fica designado o servidor abaixo relacionado, para acompanhamento da 

execução do contrato decorrente do Processo supramencionado, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO EM 

MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS, o servidor público:  
 
MARCIO RICARDO BERGAMO BENTO – CPF: 288.089.188-40 – DIRETOR DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
 
 

Artigo 2º Esta NOMEAÇÃO entra em vigor na data da abertura do processo 
licitatório. 
 
 
Ciente: 
 
 
__________________________  
MARCIO RICARDO BERGAMO BENTO  
 
 

Taguaí, ____ de ___________ de 2022. 
 
 
 
 

EDER CARLOS FOGAÇA DA CRUZ 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO XI - RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

(enviar pelo e-mail licitacao@taguai.sp.gov.br) 
 

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 32/2022 

PROCESSO ADM. LICITATÓRIO n° 352/2022 
 
Denominação:_______________________________________________________________ 
 
CNPJ:______________________________________________________________________ 
 
Endereço:___________________________________________________________________ 
 
e-mail:______________________________________________________________________ 
 
Cidade:_____________________________________________________________________ 
 
Estado:_____________________________________________________________________ 
 
Telefone/Fax:________________________________________________________________ 
 
 
Obtivemos, através do acesso à página www.taguai.sp.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
 
 

______________________, ____/____/_____ 
 

Nome: 
 

Senhor Licitante, 
 
Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 
Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Setor de Licitações, pelo e-
mail licitacao@taguai.sp.gov.br. 
 
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Taguaí da comunicação, por meio 
de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, 
bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer 
reclamação. 
 
Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou 
esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 
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(ANEXO X) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 
(inserir no envelope documentos para habilitação) 

 
Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Vistoria Técnica.  
MODELO OBRIGATÓRIO PARA A VISITA. 

 
 

Objeto: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
Processo nº: 352/22 Pregão Presencial: 32/22 
Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: CEP: 

CNPJ nº: e-mail: 

Sócio/Proprietário: Qualificação:  

RG:                                                  UF: CPF: 
 
 

A empresa supra mencionada, através de seu representante legal, DECLARA, sob as penas da lei, que tomamos 

conhecimento do local onde se realizarão os serviços, das condições técnicas, físicas e ambientais, bem como de 

todo seu entorno e vizinhanças, observado eventuais interferências locais, aceitando como válida a situação em 

que se encontra o local para realização do objeto desta licitação e, que tudo foi levado em consideração para 

fins de elaboração da Proposta Comercial, nos termos do art. 30, inc. III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 
-----------------, ---- de ----------------- de ................ 

 
 
 
 

_______________________________________ 
Nome do responsável técnico da empresa 

(com carimbo da empresa) 
 

 
 
 

_______________________________________ 
(Assinatura e carimbo do servidor responsável pelo acompanhamento da vistoria) 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



                   MUNICÍPIO DE TAGUAÍ                   
Taguaí - Capital das Confecções 

CNPJ 46.223.723/0001-50 

Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira nº 44 – Telefone (14) 3386-9040 
CEP 18890-091 – Taguaí – SP e-mail: licitacao@taguai.sp.gov.br - www.taguai.sp.gov.br 

 
(ANEXO XI) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

(inserir no envelope documentos para habilitação) 
 
Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Vistoria Técnica. USAR TIMBRE DA EMPRESA  

 
Objeto: CONTRATAÇÃO EM MODALIDADE DE COMODATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMPLANTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE VÍDEO MONITORAMENTO PARA OS SETORES PÚBLICOS 
Processo nº: 352/22 Pregão Presencial: 32/22 
Razão Social: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: CEP: 

CNPJ nº: e-mail: 

Sócio/Proprietário: Qualificação:  

RG:                                                  UF: CPF: 
 
 
 

A empresa supramencionada DECLARA para os fins do Processo Licitatório e Pregão Presencial acima 
descritos, que por deliberação única e exclusiva da declarante, a mesma não participou da visita técnica 
disponível no referido processo licitatório, sendo de sua total responsabilidade e conhecimento as condições de 
realização dos serviços, não recaindo em nenhuma hipótese qualquer responsabilidade sobre o Município ou 
argumento futuro quanto à não visitação antecipada.  

 
 

 
_________________________, _____ de ___________de 2022. 

 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Nome do responsável técnico da empresa 

(com carimbo da empresa) 
 


